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VALE MAIS QUE 
UMA EXTENSÃO

Comunidade acadêmica da FURB reage após anúncio de que UFSC planeja instalar campus 
em Blumenau a partir deste ano. Manifestantes pedem a criação de uma universidade 

federal na região a partir da estrutura da instituição blumenauense. 

Organizada pelas redes sociais, passeata no dia 3 de abril reuniu cerca de 200 pessoas nos corredores do Campus I.
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Emprestamos a imagem 
deste texto do plano Blu-
menau 2050, elaborado 
em 2008. No esforço lou-

vável de imaginar uma cena para um 
futuro, o documento cai em deta-
lhes, até então imperceptíveis na vi-
são de quem o elaborou e dos que 
aprovaram, como as críticas que so-
brevieram na época, por exemplo os 
prédios gigantescos na Ponta Aguda, 
a Mata Atlântica que foi substituída 
por um idílico bosque ou prédios no 
topo do Morro do Aipim, além do 
azul e transparente Rio Itajaí-Açu, 
que deixou de ter seu leito argiloso 
para transparecer talvez um retrato 
desejado de sua despoluição.

O exercício de imaginar o futu-
ro deveria ser uma prática mais roti-
neira e aperfeiçoada. Sonhando com 
ele arquitetamos ações que virão a 
ser um dia realidade. Como isso é 
difícil, é conveniente ficar preso ao 
passado e viver o presente. Alguns 
exemplos vêm à lembrança: há cerca 
de 20 anos, a apresentação do proje-
to do Shopping Neumarkt gerou sé-
rias resistências locais. A cidade não 
comportaria um empreendimento 
de tal magnitude e o asfaltamento de 
algumas vias na parte central da fa-
ria a cidade perder sua característica 

germânica com a arquitetura local.  
Sem querermos entrar em tal deba-
te, há uma percepção de que novos 
exemplos atualmente são escassos, 
apesar do histórico de pioneirismo 
de Blumenau: a primeira estação de 
rádio, o primeiro jornal impresso em 
offset, a primeira estação de TV e a 
primeira instituição de ensino supe-
rior do interior do Estado. O que se 
vê é Blumenau indo a reboque. A ou-
sadia de outrora foi substituída pela 
cautela excessiva e o ceticismo, natu-
ral de quem envelheceu, não em ida-
de, mas em espírito.

O movimento FURB Federal é 
uma prova de resistência a esse tipo 
de pensamento, taxado injustamen-
te de corporativista. Esquecem os 
incautos que não imaginam como é 
caro manter uma Universidade no 
estágio atual em que nos encontra-
mos e quais os riscos de aceitar ini-
ciativas paralelas de menor dimen-
são mas que comprometem o que 
já foi construído. Manter dois dou-
torados e quinze mestrados além das 
graduações não é tarefa fácil. Atual-
mente em nossas cadeiras no stricto 
sensu estão alunos que também são 
professores que trabalham nos ins-
titutos técnicos federais, do SESI, 
IBES, FAE, ou seja, contribuímos na 

formação não só de profissionais em 
geral, mas também de docentes que 
atuam e atuarão em outras institui-
ções de ensino. Enganam-se os que 
acham que se a FURB conseguiu 
chegar até aqui lutando contra as ad-
versidades e que poderá enfrentar da 
mesma maneira os desafios dos pró-
ximos anos.

Existem temas importantes que 
não se deve abrir mão. Uma duplica-
ção de rodovia e pontes são anseios 

materiais mais perceptíveis não só 
pela não existência, mas também 
pela sua precariedade. Uma Univer-
sidade é um bem público cujo valor 
mais intangível foge dessa percepção 
popular e é necessário mais esfor-
ço de abstração para pensar em ce-
nários considerando mais variáveis 
implicadas.  Uma audiência pública 
está sendo agendada sobre a questão 
da Universidade Federal do Vale do 
Itajaí. Participaremos, pois algumas 
decisões até agora tomadas de lon-
ge não tiveram o tratamento devido. 
Os que acham a questão é perdida 
deviam tomar um chá e reler a histó-
ria das dificuldades que os pioneiros 
desse Vale enfrentaram em função 
de suas crenças consideradas impos-
síveis.

O que se vê é 
Blumenau indo a 

reboque. A ousadia de 
outrora foi substituída 
pela cautela excessiva 
e o ceticismo, natural 
de quem envelheceu, 

não em idade, 
mas em espírito. O 
movimento FURB 

Federal é uma prova 
de resistência a esse 
tipo de pensamento.

Divulgação/Prefeitura Municipal de Blumenau
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Jornal 
dos Jornais
Por Gervásio Tessaleno Luz, jornalista, escritor e professor <gervasiotessaleno@hotmail.com>

Com o título Jornal dos 
Jornais, o veterano Al-
berto Dines manteve 
uma coluna em que ana-

lisava com perspicácia e algum hu-
mor as principais publicações do 
Brasil. Depois, passou para a tevê 
com o nome de Observatório da Im-
prensa. Com cinquent´anos de ativi-
dade jornalística, tentarei relembrar 
episódios ocorridos nos periódicos 
do Vale e do Estado.

Numa de suas tiradas geniais, 
Millôr Fernandes conta breve ins-
tante de sua infância, quase juventu-
de. Sua família o obrigou a tomar li-
ções de piano com um velho alemão, 
brabo como ele só. Toda vez que o 
futuro humorista errava uma nota, 
o professor lhe dava com um jornal 
dobrado na cabeça. E Millôr con-
clui: “Foi assim que eu aprendi jor-
nalismo!”.

Graças ao bom Deus, nunca es-
tudei instrumento musical de espé-
cie alguma. E a paixão pelos jornais 
nasceu assim: sem dores nem coa-
ções maiores. Desde garoto, na terra 
natal, Rio do Sul, vivia de olho, com 
um estranho interesse nos chama-
dos órgãos de comunicação impres-
sos. E, nas retinas, hoje fatigadas, 
ainda vem a imagem daquele jornal 
imenso (no tamanho), o mais stan-
dard possível, o Nova Era. Persiste, 
em formato tabloide, no cumprir 
seu papel de semanário das famílias 
do Alto Vale do Itajaí.

Seu contraste se chamava A Ver-
dade, não tão família assim. Papai 
o trazia da Capital, de quando em 
quando. O semanário do Manoel 
de Menezes (pai do Cacau) tinha 
uma característica: falar mal de todo 
mundo, sem restrição alguma.

A capa e a contracapa do Nova 
Era abrigavam todo tipo de notícia: 
nascimento, batizado, comunhão, 
noivado, formatura, casório e fale-
cimento. E com o toque da época: 
farta adjetivação. Um exemplo: “Co-
lhe hoje mais um botão no jardim de 
sua existência a senhorinha Maria 
das Graças Florêncio, fino ornamen-
to de nossa sociedade, dileta filha do 
casal Ambrósio e Felisbina Florên-
cio”.

Atualmente, a palavra “aniver-
saria” resolve o problema. Sinteti-
za tudo. E nas folhas internas, só ti-
nha anúncio. Leitura dinâmica, pois. 

Davis e Golias

Estreamos em jornal em 1964. 
Aquele, o famoso pela Redentora, 
o tal golpe militar. Não foi o motivo 
político que me levou à imprensa. E 
sim uma vontade incontrolável de 
escrever sobre tudo e sobre todos. 
Sobre a beleza e a tristeza da vida. 
Sempre buscando, quando possí-
vel, beirar o lirismo, embora distante 
da condição de poeta. É mais fácil a 
prosa, a fala e a escrita correntes. Fal-
ta de talento maior, o de dominar a 
arte do verso. Cada um na sua. Uns 
tocam violão, outros são reis do te-
clado de um piano. Os primeiros 
escritos tiveram como leito duas 
publicações da pesada: os sema-
nários Ronda e Vanguarda. Por timi-
dez, mais medo possivelmente, nas-
ceu o Tessaleno. Os textos traziam 
apenas o pseudônimo, nome de um 
amigo carioca. Anos mais tarde, ele 
incorporou-se ao nome de pia batis-
mal: Gervásio Luz. Foi conselho de 
um primo, o jornalista, professor e 
poeta Geraldo Luz. Participávamos 
de uma coluna na Cidade de Blume-
nau, tipo Dicas do Pasquim. Notas 
pequenas, assinadas por vários cola-
boradores. Nomes parecidos valiam 
trocas. Nota do Geraldo saía assina-
da por mim e vice-versa.

Um amigo grego, Georges Papa-
dopoulos, em plena Ipanema, deu-

-me a explicação definitiva sobre o 
nome fictício. Tessalous habitava a 
Tessália, a região mais fértil da Gré-
cia. O restante do país abriga pedras. 

O surgimento do interesse pelo jornalismo e o início na profissão em plena Ditadura Militar

Uma vontade 
incontrolável 
de escrever 
sobre tudo 

e sobre todos 
me levou 

à imprensa.

Por timidez, mais medo possivelmente, nasceu 
o Tessaleno. Os textos traziam apenas o 

pseudônimo. Um amigo grego explicou que os 
tessalenos têm a fama de serem maus, tanto 
que, diz a lenda, uma cobra mordeu um deles, 
mas foi ela que morreu. Nunca me considerei 

mau, só que um veneno acompanhava o escritos.

Consumia alguns minutos. Meu pai, 
o advogado Ademar Luz, irônico de 
nascença, cutucava com vara curta o 
proprietário:

– Pedro Paulo Cunha, deixei de 
trabalhar ontem por tua causa. Tirei 
o dia para ler o teu jornal! – Obser-
vação que em nada, nadinha mesmo, 
abalava a velha amizade.

Demóstenes, o orador, teria dito: “- 
O tessalenos são gente ruim, de má 
fama. Uma cobra mordeu Tessale-
no. Ele passou bem, a cobra mor-
reu.” Nunca me considerei mau, só 
que um veneno acompanhava o es-
critos. Hoje, passados os 
setent´anos, Tessaleno 
rima muito melhor com 
ameno.

Apesar de estam-
par na primeira pági-
na uma c o l u n a 
elogiando 
os mili-
tares, o 
j o r n a l 
Ronda 
foi em-
paste-
l a d o 
pelos 

m e s -
mos. Seu dono criou 
então A Vanguarda, que resolveu 
pegar no pé do único diário local. A 
Nação, do império quase falindo de 
Assis Chateaubriand. Abriu um ro-
dapé: Blumenau precisa de um diá-
rio! Acontece que o proprietário do 
semanário teve uma briga, por ques-
tões de terras, com um engenheiro 
descendente de japoneses. E o nissei 
levou a melhor. Dia seguinte à luta 
corporal, o diário lascou a sua man-
chete: Blumenau precisa de mais ja-
poneses!

Escrevemos até agora sobre pe-
quenos jornais. O que se chama de 
jornalão teve exemplo com A Nação. 
E nos demais a serem citados: O Es-
tado, Diário Catarinense, Jornal de 
Santa Catarina e A Notícia.

Durante toda a década de 1970, 
atuamos como diretor da sucursal 
de Blumenau do jornal O Estado, 
o mais antigo diário catarinense na 
época. A glória pertence agora ao 
jornal de Joinville. Nossas ferramen-
tas: a máquina de escrever e o telex. 
Longe ainda dos computadores, tive 
excelentes repórteres, todos no mo-
mento longe das redações. Celso Jâ-
nio Moskorz, médico em Indaial, 
Newton Janke, juiz eleitoral aposen-
tado, agora emprestando seu talento 

à administração municipal e Guido 
Heuer, renomado artista plástico.  O 
único que não deixou o quinto po-
der foi Marcelo Rech, diretor-execu-
tivo do Grupo RBS.

Contar historinhas sobre os ditos 
poderosos da imprensa fica na pauta 
para outra ocasião.

Páginas do jornal 
A Nação, nos 
dias seguintes 
ao Golpe Militar 
de 1964

Reprodução/ Arquivo 
Histórico José Ferreira 

da Silva
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A psicanálise 
e o mal-estar 
na contemporaneidade
Por Heloisa Helena Marcon, Mestre em Filosofia pela UFRGS, 
Especialista em Saúde Mental, professora do curso de Especialização em 
Psicologia Hospitalar e da Saúde do Hospital Santa Catarina, membro da 
APPOA (Associação Psicanalítica de Porto Alegre) e psicanalista

<heloisamarcon@yahoo.com.br>

Em O mal-estar na civili-
zação (1930), Freud já 
anunciava: “Ficamos in-
clinados a dizer que a in-

tenção de que o homem seja “fe-
liz” não se acha incluída no plano 
da “Criação””. Será Freud um pes-
simista? Será que ele está nos di-
zendo que estamos inevitavel-
mente destinados à infelicidade? 
 Ao vislumbrarmos as ca-
pas de revistas lançadas neste mês, 
encontramos as seguintes frases es-
tampadas: “Dieta pode-tudo: seca 
4kg em 15 dias sem abrir mão das 
guloseimas que tanto amamos”; 
“Beleza total: pele perfeita com a 
nova geração de cremes”; “10 exer-
cícios para ter bumbum e abdome 
perfeitos”; “Tudo o que seu filho 
precisa MESMO comer  e como 
evitar a cara feia na hora das refei-
ções”; Tudo o que o gestor preci-
sa garantir para que a alfabetização 
aconteça nos anos iniciais”; além 
da clássica ”Tudo que você sem-
pre quis saber: o que as mulheres 
querem dos homens:” ou “O que 
os homens querem das mulheres”. 
 Essas frases prometem o 
quê para nós, leitores? Que pode-
mos comer as guloseimas que tanto 
amamos e mesmo assim emagrecer; 
que, fazendo uso dos cremes da nova 
geração, teremos uma pele perfeita; 
que, com aqueles 10 exercícios, tere-
mos bumbum e abdome perfeitos; 

E por que esse saber “cola” com tanta 
facilidade em nós, humanos?

O que, afinal, pisca 
como um neon 
naquelas capas 

de revistas? Suas 
promessas. Elas 

nos prometem que 
podemos conseguir 
tudo, ser tudo e ter 

tudo sem perder nada, 
desde que sigamos o 
manual, a prescrição 

que eles, gentilmente, 
do alto do seu saber, 

estão nos dando.

que existem alimentos indispensá-
veis para nossos filhos e que existe 
um modo de dá-los que nos poupa 
de ver cara feia; que existem ações 
que o gestor deve fazer e, em fazendo 
isso, estará garantido que as crianças 
se alfabetizarão nos anos iniciais; 
que existe algo que todas as mulheres 
querem dos homens e que todos os 
homens querem das mulheres e que 
eles sabem o que é e vão nos dizer... 
 Sejamos sinceros, é possí-
vel emagrecer comendo guloseimas? 
Sim, é possível, a gente fica aqueles 
15 dias quase sem comer e aí, em 
alguns momentos, pode comer um 
chocolate, ou uma pizza, ou o que 
a gente gostar muito e que é muito 
calórico. Mas, então, qual o proble-
ma com aquela frase da capa da re-
vista? O problema é a promessa de 
que “pode tudo”. Acabamos de pen-
sar juntos que é possível emagrecer 
e comer as guloseimas desde que fi-
quemos o resto do tempo “na linha”, 
pois se comermos tudo que quiser-
mos, inclusive as guloseimas, não 
secaremos nenhum quilo. Ou seja, 
para emagrecer, não podemos tudo! 
 O que, afinal, pisca como 
um neon naquelas capas de revis-
tas? Suas promessas. Elas nos pro-
metem que podemos conseguir 
tudo, ser tudo e ter tudo sem perder 
nada, desde que sigamos o manual, a 
prescrição que eles, gentilmente, do 
alto do seu saber, estão nos dando.  

Imagem da internet

Uma análise sobre comportamentos ditados pela sociedade 
e as consequências de não atingir o esperado

A ciência se põe a serviço do capital, 
da ordem e do progresso 
e produz saberes com vistas a 
dominar o corpo (para produzir 
mais), a natureza (usando-a como 
instrumento) e as relações com os 
outros (comportamentos adaptados 
e adequados à norma social). 

 Duas perguntas se co-
locam nesse momento: que sa-
ber é esse e por que, como di-
zem os filósofos, ele “cola”.  
 Esses dias, escutei de uma 
paciente psicótica que os dois pi-
lares da vida são a religião e a ciên-
cia e que é impossível seguir na vida 
sem eles, porque precisamos acredi-
tar que existe um pai – DEUS - que 
sabe o sentido da nossa vida e por-
que precisamos acreditar que se 
descobrirá a cura para o que temos 
ou para o que podemos vir a ter. 

 O que é explicitado por 
essa paciente é que há um Ou-
tro Absoluto (que detém um sa-
ber TODO) que sabe, portanto, 
o que ela deverá fazer de sua vida, 
assim como esse OUTRO sabe o 
que se passa no corpo dela e mes-
mo que não saiba ainda, descobrirá. 
 Esse saber TODO de que 
nos fala a paciente é, portanto, uma 
categoria de saber que se situa no 
campo da TOTALIDADE, a saber: 
a ciência e a religião. O que há de co-
mum entre esses dois saberes? Trata-
-se de saberes sem falta – o projeto 
Genoma não pretende mapear toda 
a nossa genética e, com isso, desco-
brir as causas de todas as doenças e, 

Ao longo de toda Idade Média, 
o sujeito nascia e já estava dado de 
antemão seu lugar no mundo: quem 
era, o que faria na vida, a casta a qual 
pertenceria sempre, com quem po-
deria casar. Era como uma cadeira 
vazia. A gente nascia e era só sen-
tar naquela cadeira. Esse modo de 
funcionar da sociedade chama-se 
tradição. A Modernidade inaugura 
um outro modo de funcionamento 
da sociedade – mercantil e, depois, 
capitalista – na qual o sujeito surge 
como indivíduo livre, autônomo e 
independente da tradição, que de-
verá, sozinho, definir como será sua 
vida. Esta liberdade joga o sujeito no 
desamparo. Nesse contexto, a ciên-
cia surge se propondo a responder 
sobre nosso ser e nosso lugar no so-
cial. Mas, como sabemos, é uma ci-
ência que se põe a serviço do capital, 
da ordem e do progresso e produz 
saberes com vistas a dominar o cor-
po (para produzir mais), a natureza 
(usando-a como instrumento) e as 
relações com os outros (compor-
tamentos adaptados e adequados à 
norma social). 

 A psicanálise surge neste 
momento e Freud vem dizer justa-
mente o contrário: que dominar o 
corpo, a natureza e as relações com 
os outros é IMPOSSÍVEL, e é fonte 
constante de mal-estar para nós, hu-
manos.

 Freud denuncia que o eu 
não é senhor na sua própria casa, 
colocando o inconsciente como de-
terminante das ações humanas. Nes-
se sentido ele propõe um descen-
tramento do lugar do sujeito: o que 
passa a estar no centro é o sujeito 
do inconsciente e não mais o sujei-
to da consciência. Por isso, o pró-
prio Freud situa sua descoberta do 
inconsciente como a terceira grande 
ferida narcísica da humanidade. A 
terceira, pois a primeira seria a cau-
sada por Copérnico ao mostrar que 
a Terra não estava no centro do uni-

consequentemente, suas curas? 
E Deus não é, em si, por definição, 
total, perfeito? Onipotente, onis-
ciente e onipresente? Lembram 
como se repete, nas capas das revis-
tas, as palavras “Tudo”, “Total” “Per-
feitos”?
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A constituição do sujeito 
desde a psicanálise

A função do saber da ciência e 
da religião na atualidade

As formas do mal-estar na atualidade

Do mesmo 
modo que uma 

mercadoria, o 
sujeito também 

busca fazer-se 
bonito, desejável 

e amável. Na 
medida em que 
não sabe sobre 

seu lugar no 
desejo do outro, 
se oferece como 

objeto capaz 
de despertar 
o desejo do 

mesmo e fica 
capturado nisso.

Quanto maior o número 
de promessas, maior é o 
número de imperativos, 
e, portanto, mais o 
sujeito se sente em falta, 
diga-se, impotente, 

frente aos mesmos

verso como se acreditava até então, a 
segunda, a de Darwin, ao colocar o 
homem como mais um animal den-
tre outros na evolução das espécies e 
não como criado à imagem e seme-
lhança de Deus. Fácil de entender 
por que a psicanálise causou e ainda 
causa tanta resistência...

E o que ela tem a dizer sobre o su-
jeito?

Desde a Psicanálise, sabemos que 
para nos constituirmos como su-
jeitos, precisamos do desejo de um 
Outro; precisamos que ele, a partir 
de seu desejo, suponha em nós um 
sujeito. Num primeiro momento, 
estamos exclusivamente colocados 
em posição de objeto: objeto de cui-
dados do Outro, objeto de investi-
mento do Outro, objeto de amor 
do Outro. E é absolutamente fun-
damental, no momento inicial de 
nossas vidas, que esse Outro deseje 
e cuide de nós, pois nascemos num 
estado de prematuração e depen-
dência total do outro. Se não somos 
cuidados, alimentados, olhados, de-
sejados, morremos. Estamos, assim, 
num primeiro momento, numa po-
sição de alienação total ao Outro. O 
que acontece é que esse Outro pri-
mordial, geralmente encarnado na 
mãe, não sabe o que se passa com 
seu bebê e faz hipóteses para res-
ponder ao mal-estar que acomete 
seu filho. Mas, por mais hipóteses 
que ela construa, ela não consegui-
rá responder de forma plenamente 
satisfatória, pois ela intervirá, ine-
vitavelmente, cedo demais ou tarde 
demais no sentido de evitar o choro 
do bebê e mantê-lo todo tempo num 
estado de apaziguamento, num esta-
do sem tensão. Então, a criança cho-
ra e a mãe tenta algo – dá o peito, por 
exemplo – e o bebê segue chorando, 
então o que ela faz? Pergunta a seu 
bebê o que ele quer. Por que ela faz 
isso? Por que ela não sabe, ou seja, 
ela não é TODA e supõe no filho um 
sujeito, ou seja, que ele sabe o que se 
passa com ele só não consegue ainda 
lhe dizer.

 Entretanto, em algumas 
ocasiões, ocorrem acidentes neste 
processo. Ou a mãe se coloca numa 
posição de saber tudo sobre o bebê 
ou ela se coloca na posição de que 
nada sabe. Posições que, inevitavel-
mente, conduzirão a modos de cons-
tituição psicopatológicos: psicose e 
autismo.

Ao longo da vida, no caso de es-
tarmos constituídos neuroticamen-
te, o que vamos fazer é ir nos sepa-
rando desse saber materno sobre 
nós e ir construindo uma narrativa 
sobre o que se passa conosco, so-
bre o que sentimos e o que deseja-
mos para nossa vida. É claro que essa 
separação não acontece de uma vez 
por todas, mas são sucessivos movi-
mentos de alienação e separação ao 
desejo do Outro que realizamos pela 
vida afora. 

 Então, um saber sobre nós 
que, inicialmente, vem de um Outro 
é a modalidade de nossa primeira re-
lação com o saber. A ciência e a re-
ligião seguem atualizando isso para 

nós como um saber total, à manei-
ra da mãe de um psicótico que tudo 
sabe sobre ele. Entretanto, felizmen-
te, por mais que a ciência e a religião 
nos ofereçam saberes totais, segui-
mos tendo mal-estares, perguntas e 
dúvidas, o que é próprio da condi-
ção humana. A mesma paciente psi-
cótica que me conta sobre os dois 
pilares da vida serem a ciência e a 
religião e que, inicialmente, chega, 
impedida de falar em nome próprio, 
isto é, com base em um saber por ela 
construído – ela só falava do que a 
doutora lhe disse que ela tem – à me-
dida que fala, que tem alguém que 
lhe escuta e que supõe ali um sujeito, 
acaba por construir uma pergunta: 
qual a causa disso que lhe acontece e 
por que com ela, já que não conhece 
outros que sintam isso que ela sente!

Vejam só o paradoxo: ao mesmo 
tempo em que, cada vez mais, vis-
lumbramos inúmeras ofertas, leia-
-se, promessas, de resolução do mal-
-estar do ser humano, cada vez mais, 
vemos sujeitos sofrendo desse mes-
mo mal-estar. Portanto, trata-se de 
uma equação que, de antemão, falha. 
Numa lógica matemática, deveria 
ser o contrário: quanto mais respos-
tas, menos mal-estar. O que escuta-
mos na clínica é que o mal-estar é di-
retamente proporcional ao aumento 
de ofertas. Como podemos ler isto?

 Do mesmo modo que uma 
mercadoria, o sujeito também busca 
fazer-se bonito, desejável e amável. 
Na medida em que não sabe sobre 
seu lugar no desejo do outro, se ofe-
rece como objeto capaz de despertar 
o desejo do mesmo e fica capturado 
nisso. Nesse sentido, o sujeito se co-
loca como mercadoria a ser escolhi-
da em que o único critério de esco-
lha envolvido é o suposto desejo do 
outro: eu fui promovido, eu fui esco-
lhido para ser chefe do setor, ela me 
escolheu, ele me ligou, ele me pediu 
em casamento. A segunda parte da 
questão que consiste em, “tá, você 
foi promovido, mas de fato, você 
quer isto?”, nem chega a se colocar 
como pergunta, na medida em que 
o sujeito se encontra totalmente cap-
turado, paralisado, na pergunta so-
bre o que o outro quer dele, e mais, 
como se fosse possível A resposta. 
As promessas recaem como impera-
tivos sobre os sujeitos. Nesta medida 
que podemos explicar a lógica acima 
formulada: quanto maior o número 
de promessas, maior é o número de 
imperativos, e, portanto, mais o su-
jeito se sente em falta, diga-se, im-
potente, frente aos mesmos. Não é 
por acaso que uma tristeza seja lida 
como depressão ou uma alteração 
de humor como bipolaridade. Esse 
caminho todos nós conhecemos as-
sim como sabemos dos seus nefastos 
efeitos na vida do sujeito. 

 Se para ser feliz, precisamos 

nos oferecer como mercadoria a ser 
escolhida por um outro, precisamos 
ser aquilo TUDO, PERFEITO que 
nos prometem as revistas. Mas será 
que precisamos ficar reduzidos a 
isto? Ou, quem sabe, podemos re-
lançar, como sujeitos e não apenas 
como objetos, a pergunta: “tá, o ou-
tro quer isto de mim. E eu, levando 
isso em conta, o que quero?” Freud, 
no mesmo texto, nos diz que “A feli-
cidade é um problema de economia 
libidinal individual. Aqui, nenhum 
conselho é válido para todos, cada 
um deve buscar por si mesmo a ma-
neira pela qual pode tornar-se feliz”. 
Trata-se, portanto, de uma constru-
ção singular relativa aos dramas e à 
história pessoal do sujeito em ques-
tão. E o que a ciência e a religião nos 
prometem? Que haveria um modo 
universal, ditado por eles, é claro, de 
como alcançar a tal felicidade. En-
quanto a ciência nos diz: tenha uma 
dieta saudável, faça exercícios físi-
cos, faça sexo tantas vezes por sema-
na, a religião nos promete, da mesma 
maneira, que, seguindo suas prescri-
ções, poderemos alcançar a pleni-
tude. E quando não alcançamos, a 
mesma segue como promessa no 
campo discursivo.

 Como vimos anteriormen-
te, ao tentar banir de seu horizonte 
a realidade do infortúnio e das ma-
zelas próprias da condição humana, 
a sociedade atual elegeu o objeto 
mercadoria (leia-se antidepressivos, 
objetos, consumo, etc.) como prin-
cípio fundamental de apaziguamen-
to do mal-estar que é próprio da 
condição da existência. Nesse con-
texto, não nos surpreende que a in-
felicidade que fingimos exorcizar 
através da religião e da ciência retor-
ne de maneira fulminante no campo 
das relações sociais e afetivas sob a 
forma de patologia mental, confor-
me assinala Elisabeth Roudinesco 
(2000) no livro Por que a Psicaná-
lise?. Neste contexto, o sujeito sen-
te-se livre e autônomo, desemba-
raçado de qualquer heteronomia, 
acredita-se no exercício de uma au-
tonomia imediatamente adquirida 

que lhe proporciona a ilusão de que 
bastaria liberar-se dos constrangi-
mentos impostos pelos outros para 
vir a ocupar um lugar de realização, 
como destaca Lebrun (2011, p.06) 
no livro O mal-estar na subjetivação. 
Como costumamos escutar na clíni-
ca “Quando eu me separar, estarei li-
vre para fazer o que quiser”, “Quan-
do me aposentar, poderei gozar”, ou 
“Quando mudar de trabalho, serei 
feliz”.

 Mas ao não reconhecermos 
nossa dependência fundamental 
em relação ao Outro, nos tornamos 
completamente alienados ao mes-
mo. Esse é o grande paradoxo dos 
dias atuais. E essa parece ser a ma-
neira que o sujeito encontra para se 
poupar do necessário trabalho sub-
jetivo em relação ao Outro, ou seja, 
de construir uma narrativa, portan-
to, uma posição singular de sua re-
lação ao desejo do Outro. O que é 
completamente diferente da tenta-
tiva de vir a encarná-lo. Quando o 
sujeito se pergunta sobre o que ele 
quer, ele é obrigado a escolher. E ao 
escolher, não pode mais ter tudo ou 
ser tudo, mas ter alguma coisa e ser 
alguma coisa. Alguma coisa que sur-
ge como importante, como de valor 
quando ele se dispõe a perguntar so-
bre seu desejo na relação com o de-
sejo do Outro. Desta forma, apenas 
quando suportamos construir uma 
narrativa única e singular podemos 
sair da posição exclusiva de objeto, 
de mercadoria, e vir a ocupar uma 
posição de sujeito único e singular 
na relação com todos os outros.

Imagem de internet
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Qual a universidade 
que queremos?
Com a participação de todos, FURB precisa definir objetivos e planejar seu futuro
Por Nazareno L. Schmoeller, professor do Departamento de Economia da FURB

Na Universidade convi-
vemos com o que pode-
ríamos chamar de “mo-
dismos pedagógicos”, 

que mudam de acordo com a última 
tese defendida. De pronto a grande 
descoberta é a “avaliação”, solução 
de todos os males da educação. O 
argumento é que se a avaliação for 
bem feita é possível detectar e cor-
rigir os erros no processo de ensi-
no aprendizagem. Mas o que está 
na moda agora são “as novas tecno-
logias de apoio para o aprendizado”, 
ferramentas ideais para os profes-
sores antenados, e assim vai. Novas 
tecnologias são sempre bem vindas 
desde que efetivamente contribuam 
para o aprendizado e não deixem o 
estudante alienado. Tenho a impres-
são que os estudantes não estão mui-
to ligados ao processo pedagógico, o 
que querem mesmo é bom acesso 
à internet para surfar à vontade en-
quanto passa a aula chata. Nesta li-
nha temos um grande desafio pela 
frente, de um lado a cada vez maior 
dependência dos acadêmicos à in-
ternet (leia-se redes sociais), não lar-
gam os aparelhos um minuto sequer, 
e de outro os nossos velhos métodos 
de ensino.

No campo burocrático-admi-
nistrativo, o modelo pedagógico da 
Universidade não fecha com o mo-
delo de gestão, que tampouco fecha 
com a legislação. São eternos con-
flitos que nunca se resolvem, ainda 
mais em um modelo de Universida-
de pública na despesa e privada na 
receita. É o pior dos protótipos. Pa-
rece a Torre de Babel, só que neste 
caso não são as línguas as diferenças, 
mas as “teses”. Cada um defende a 
sua como a salvação da humanidade, 
e os mais atrevidos, como a salvação 
do Universo. Passamos muito tempo 
criticando as teses do que renovan-
do e edificando algo sólido. Seria o 
velho ditado “muita teoria e pouca 
prática”.

Quando foi criada, a FURB ti-
nha um claro propósito de interio-
rização do Ensino Superior, voltada 
para o desenvolvimento regional. E 
ao longo dos anos foi criando uma 
forte identidade com base neste pro-
pósito. 

O tempo passou, e de um mo-
delo de Fundação Privada fomos 
para Fundação Pública e depois Au-
tarquia. Criou-se um emaranhado 
de leis, normas, regulamentos, que 

poucos entendem e que deixa tudo 
meio, ou bastante, travado. Olhamos 
somente para dentro, deslocados 
das novas necessidades sociais. Dei-
xamos para trás boas oportunidades 
na criação de Centros de Excelência, 
no Ensino à Distância, na Pós-gra-
duação e que aos poucos vão sendo 
recuperados. 

Percebe-se em todos os Centros 
exemplos de dedicação, competên-
cia, abnegação, comprometimento. 
Contudo o desafio é definir de uma 
vez por todas para onde vamos, o 
que queremos, com um plano efe-
tivo, participativo. Realmente seria 
“desconstruir” este velho mundo 
que acabou, cheio de ranços, de te-
orias inúteis, de velhos “manuais” 
com novas capas, reeditados com as 

mesmas inutilidades, que só servem 
para cansar e aborrecer os nossos 
acadêmicos e partir para algo mais 
adaptado às novas necessidades so-
ciais, humanas. Se pararmos de pen-
sar só na nossa tese, formatada de 
acordo com a racionalidade, e fizer-
mos uma reflexão sobre o mundo 
atual, vamos nos dar conta que te-
mos muito a fazer.

Peter Drucker  fez algumas refle-
xões sobre as bases metodológicas 
nas quais nos sustentamos a partir 
do Iluminismo, argumentando que 
os dois dogmas do racionalismo - o 
utilitarista do século XIX, que via na 
ganância do indivíduo a forma pelo 
qual a mão invisível promovia o bem 
comum, e o do século XX, que con-
sidera o homem determinado psico-
lógica e biologicamente, crença de 

que a libido, a frustração e as glându-
las explicam todos os conflitos pes-
soais ou do grupo - negam não só o 
livre-arbítrio, como também a razão 
humana.

Nas diversas acaloradas reuniões 
no âmbito da universidade, percebe-
-se nas entrelinhas o nosso raciona-
lismo determinista, que nos remete 
para mais algumas observações de 
Drucker. Ele agrega que “o liberal ra-
cionalista não pode ceder, sua doutrina 

não permite concessões. O liberal ra-
cional crê que é um 'iluminado' e quem 
quer que se recuse ver a luz é um perfei-
to vilão com o qual é impossível man-
ter relações políticas. O liberal raciona-
lista está preso estre a santa ira contra 
os conspiradores e o zelo educacional 
para com os mal informados. Ele sem-
pre sabe o que é certo, necessário e bom, 
sempre audacioso na teoria e tímido na 
ação, forte na oposição e indefeso no 
poder". Em resumo, o que Drucker 
quer dizer é que o racionalista, tanto 
da linha utilitarista quanto na biop-
sicológica (o ser humano vai evoluir 
e ficar bom) leva a apenas um cami-
nho, o totalitarismo, o absolutismo.

Precisamos usar mais o lado di-
reito do cérebro (discernimento, in-
tuição, criatividade, motivação), ter 
mais consciência daquilo que faze-
mos na universidade, do papel dela 
na justiça, na criação de valores, na 
promoção do desenvolvimento. 

Outro tema controverso são os 
concursos e os professores usual-
mente conhecidos como PSPS, tem-
porários. Não parece ser muito razo-
ável, e tampouco de baixo valor, os 
concursos para PSPS ter prazo de va-
lidade de dois anos. Após esse perí-
odo os professores devem se subme-
ter a novo concurso, com as mesmas 
regras dos concursos para o quadro. 
Para provar o que? Que tem condi-
ções de dar aula? A ideia é que após 
esse período, provisório, seja feito 
concurso para o quadro. Entretanto 
os concursos para o quadro no afã de 
ser justo, legal, racional, são um mar-
tírio burocrático. A legislação sobre 
carreira, concursos, temporários é 
cara e a meu ver, antiquada, pode até 
resolver alguns casos, mas deixa se-
quelas psicológicas muitas vezes ir-
reparáveis.

Para cumprir o tão falado TAC 
(Termo de Ajustamento de Condu-
ta), vários contratos “temporários” 
acima de dois anos foram extintos e 
por uma famigerada “brecha” na le-
gislação, foram considerados inváli-
dos após dois anos. Como se fosse 
este o problema da universidade. É 
também menção de nota o caso do 
restaurante da ASEF no ginásio, por 
uma questão legal teve que ser fe-
chado. Para ser reaberto deveria ser 

DRUCKER, Peter. O Melhor 
de Peter Drucker – A Sociedade. São 
Paulo: Nobel, 2001.
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O modelo pedagógico 
da FURB não fecha 
com o modelo de 

gestão, que tampouco 
fecha com a legislação

Precisamos usar mais o lado direito do 
cérebro (discernimento, intuição, criatividade, 

motivação), ter mais consciência daquilo 
que fazemos na universidade, do papel 
dela na justiça, na criação de valores, 

na promoção do desenvolvimento.

submetido a um processo licitário. 
Para os frequentadores, a maioria 
servidores, não foi nada legal, pois 
até hoje, passados dois anos, conti-
nuam sem o restaurante. Nos dois 
casos cabe a pergunta, a quem a lei 
beneficiou?

Ao longo do 
tempo, criou-se 

um emaranhado 
de leis, normas, 

regulamentos, 
que poucos 
entendem e 

trava processos 
administrativos 

da FURB.
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Conheça o movimento 
FURB Para Todos
Estudantes do Centro de Ciências Humanas e da Comunicação cobram melhorias em instalações e equipamentos

Guilherme N. Hack, estudante de Comunicação Social da FURB

Jonas Geisler, estudante de Ciências Sociais da FURB

Luiza Helena de Souza, estudante de Moda da FURB

Marcela Perini, estudante de Comunicação Social da FURB

<guinhack@gmail.com>
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O movimento FURB Para 
Todos vem de uma 
agremiação de acadê-
micos que reivindicam 

melhorias das condições físicas, téc-
nicas e de relações sociais do Cen-
tro de Ciências Humanas e da Co-
municação (CCHC) e da FURB. 
 Salas sem aparelho de ar 
condicionado e turmas espalhadas 
pelos blocos da FURB. Foi essa re-
alidade que os alunos de Serviço 
Social encontraram assim que teve 
início o ano letivo. Durante a recep-
ção dos calouros do referido curso. 
Fizeram-se presentes o reitor João 
Natel, o pró-reitor de Ensino, Mau-
rício Mauricio Capobianco Lopes, 
e o coordenador do CCHC, Cló-
vis Reis. Nesta ocasião, os senhores 
se disseram dispostos a resolver os 
problemas o quanto antes. Porém, 
podemos perceber que pouco se 
fez além de proferir belas palavras. 
 Foram marcadas assem-
bleias estudantis e reuniões com a 
Reitoria, PROAD, PROEN, mas 
não se visualizava nenhuma pers-
pectiva plausível de solução, ao mes-
mo tempo em que cada vez mais 
problemas vinham à tona. Foi fi-
cando cada vez mais evidente que 
os problemas não são exclusivida-
de do curso de Serviço Social, mas 
sim do CCHC como um todo e até 
de cursos de outros centros. Assim 
sendo, outros cursos foram incorpo-
rando o movimento que atualmen-
te abrange, além do curso já citado, 
Ciências Sociais, História, Moda, 
Comunicação Social e Música. 
 Desde o início, a intenção 
do movimento não é fazer algazar-
ra e muito menos que seja fogo de 
palha. Tem-se a possibilidade para 
construção de um espaço perma-
nente de discussão e reivindicação 
de nossos direitos enquanto estu-
dantes. Infelizmente essa é a realida-
de. Temos que lutar por aquilo que 
já nos é garantido por direito. Se não 
o fizermos, ninguém o fará por nós.

A proposta do movimento

Vendo que as necessidades ainda 
não foram cumpridas, os dois cur-
sos (Serviço Social e Ciências So-
ciais) fizeram uma reunião entre si 
para discutir possibilidades para a 
resolução dos problemas relatados. 
E uma solução seria fazer um mani-
festo pacifico na entrada no bloco R, 
para expor esses problemas a todos 

os acadêmicos do CCHC e através 
deste manifesto ver se haveria apoio 
maciço dos cursos. A panfletagem 
e os comunicados começaram e al-
guns dias se passaram até a grande 
manifestação da quarta-feira, dia 26 
de março de 2013.

As meninas, na sua maioria, do 
Serviço Social puxaram o primei-
ro ciclo de debates, expondo aos 
demais presentes o por quê da ma-
nifestação. Logo em seguida, os de-
mais presentes fizerem o mesmo. 
Nesse meio tempo, somos momen-
taneamente interrompidos por dois 
carros que queriam abrir caminho 
na multidão que se formou na calça-
da, ignorando os avisos espalhados 
por nós em vários pontos da univer-
sidade. Após esse inconveniente, re-
tomamos as conversações e termi-
namos acordando que iríamos nos 
reunir para redigir um documento 
com todas as reivincações, sendo es-
tas levadas à Reitoria.

E o que houve durante as exposi-
ções dos problemas através da ma-
nifestação? Mais reinvindicações! 
Quando o banco de madeira nobre 
virou palco para as gargantas des-
contentes, outras mentes viram  que 
tinham a oportunidades de trazer 
os problemas de seu curso para o 
expressivo numero de pessoas pre-
sentes naquele momento. Sentiram-
-se na necessidade de falar e mostrar 
que estão descontentes com o des-
leixo com o Centro de Ciências Hu-
manas e da Comunicação.

Depoimento dos acadêmicos 
de Ciências Sociais

O curso de Ciências Sociais há 
muito tempo tem sofrido com o des-
caso e a marginalização por parte das 
sucessivas gestões da FURB. Não há 
divulgação do curso no interior, nem 
além dos muros da Universidade. Se 
não fosse a bolsa recentemente ga-
rantida pelo governo do Estado atra-
vés do FUMDES, estaríamos num 
total de oito estudantes em cada tur-
ma do curso regular (leia-se “pago”), 
que correspondem às turmas do ter-
ceiro e quinto semestres. A turma do 
PARFOR, que iniciou suas ativida-
des com cerca de 50 estudantes, tem 
hoje  pouco mais de dez acadêmicos 
matriculados.

Em decorrência da abertura de 
turma da bolsa FUMDES, tivemos o 
ingresso de cerca de 40 novos estu-
dantes, os quais, pasmem, possuem 

suas aulas todas no bloco I, que não 
faz parte do CCHC. Como podere-
mos estabelecer espaços concretos e 
constantes de convivência e integra-
ção, se temos de dar uma boa cami-
nhada até encontrar nossos colegas?

As salas de aula vivem com equi-
pamentos em condições precárias. 
Os equipamentos de data-show, cai-
xas de som e os pontos de rede em 
muitas das vezes apresentam proble-
mas, o que acarreta ter de chamar o 
apoio técnico, perdendo ainda mais 
tempo das aulas para tentar fazer  
funcionar um equipamento que de-
veria estar em perfeitas condições 
de uso. Sobre a iluminação, já che-
gamos a dar risadas nas aulas quan-
do, de repente, certas luzes, que já 
haviam sido ligadas no interruptor, 
acendem, ao passo que outras subi-
tamente apagam. Nas salas do tercei-
ro e quinto semestre, ambas situadas 
no bloco R (CCHC), nos depara-
mos com estruturas de vidro e ja-
nelas que balançam (e muito!) com 
um simples empurrão com as mãos, 
sendo que não há ar condicionado, 
apenas velhos ventiladores que mais 
fazem barulho do que refrescam o 
ambiente.

Depoimentos dos acadêmicos 
de Comunicação Social

Nós, alunos do curso de Comuni-
cação Social, nos sentimos injustiça-
dos, pagando o valor que pagamos e 
não tendo infraestrutura nas salas de 
aula. Em aulas que se utiliza o pro-
jetor, este nem sempre funciona. 
Quando funciona, a qualidade das 
lentes são péssimas. E aí como nós, 
futuros publicitários, analisamos as 
cores? Enfim, nos sentimos agredi-
dos de forma geral com as nossas 
salas de aula, pois as salas estão pre-
cárias, com luzes queimadas, ar con-
dicionado que não funciona e por ai 
vão os problema.

Outro problema que enfrenta-
mos são as salas superlotadas, princi-
palmente em aulas nos laboratórios, 
onde precisamos dividir os equi-
pamentos em grupos de sete a oito 
pessoas. Então, fica a pergunta: Qual 
será a qualidade de ensino da Furb? 
Porque, se estamos aqui, foi por que-
rer qualidade proporcional ao que 
pagamos. Infelizmente isso não está 
acontecendo. Nós queremos apenas 
respostas para os nossos problemas.

Depoimento dos acadêmicos de Moda

Os estudantes de Moda seguem 
uma rotina nada fácil. Precisam ur-
gente de laboratórios específicos 
para suas matérias, com qualidade 
e que suportem as turmas, assim 
como, mesas apropriadas para de-
senho e modelagem, retroprojetor 
de qualidade (impossível estudar as 
cores, se ele não projeta a cor corre-
ta!), computadores com capacidade 
operacional para os programas que 
são utilizados, mais computadores, 
iluminação, e melhoria do acesso 
ao Bloco Q, entre outros problemas 
que enfrentam no seu dia a dia.

Enfim, mesmo estando nós num 
polo têxtil, por que esse curso é tão 
desvalorizado e deixado de lado? E 
por que os alunos pagam mensali-
dades com valores exorbitantes que 
não condizem com a situação atual 
da estrutura da universidade?

Alunos do CCHC 
protestam 

no início do 
ano letivo.

Dessa maneira, o movimen-
to FURB Para Todos chegou a um 
consenso de elaborar oficialmente 
um documento com as reivindica-
ções de todos os cursos envolvidos 
na causa e entregarmos todos juntos 
ao reitor João Natel para poder re-
solver o quanto antes nossos anseios 
enquanto estudantes desta institui-
ção educacional profissionalizante. 
Afinal, pagamos caro por um servi-
ço que não nos é prestado com qua-
lidade!

Conclusão

Divulgação
e Nilva Kock, estudante de Comunicação Social da FURB

Por Bruna Freiberger, estudante de Serviço Social da FURB <brunafreiberger@hotmail.com>

<nilva_k@hotmail.com>
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A cidade real
Mesmo apresentando bons índices sociais, Blumenau ainda não 
atende as necessidades reais da população local 

Por Jacqueline Samagaia, professora do Departamento de Serviço Social da FURB, 
Mestre em Serviço Social e Doutora em Geografia

<jacque@furb.br>

Caminhando pela linha 
das reflexões realizadas 
na última edição do Jor-
nal do Sinsepes por Vil-

mar Vidor, apresento e discuto al-
guns aspectos da cidade de 
Blumenau, tal como ela se apresenta, 
a cidade real. Mesmo que intitulan-
do seu texto como  “a cidade deseja-
da”, Vidor aponta claramente algu-
mas problemáticas que são 
“impedimentos” para que se realize 
o projeto de cidade que se deseja, 
aquele que estaria mais perto de 
atender as necessidades reais da po-
pulação local e ainda serviria de atra-
tivo ao turismo. Ou seja, se tais pro-
blemáticas fossem resolvidas, faria 
jus o título de uma das “cidades me-
lhores para se viver”, conforme re-
centemente veiculado pela mídia lo-
cal. Estes impedimentos poderiam 
ser superados com certa facilidade, 
levando-se em conta tratar-se de 
uma cidade rica, cujos indicadores 
econômicos a situam entre as me-
lhores do país. 
 Com relação ao Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH),– 
medido pela expectativa de vida o 
nascer, produto interno bruto per 
capita e níveis educacionais – a cida-
de ocupa o 19º lugar entre 5.570 
municípios brasileiros. Uma boa co-
locação. No entanto, percebe-se a 
pobreza em que vivemos pela falta 
de espaços de lazer (parques, pra-
ças), mobilidade urbana (transporte 
público de boa qualidade, ciclovias, 
calçadas adequadas), preservação 
do patrimônio histórico e arquitetô-
nico, moradias de qualidade e fora 
das áreas de risco ambiental, plane-
jamento urbano que leve em conta 
as áreas de risco e investimentos em 
infraestrutura urbana para tornar as 

áreas seguras, entre outros. A cidade 
tem condições realmente de superar 
a maioria destes problemas. Seus 
bons índices confirmam. 
 Além disso, Blumenau tem 
capacidade técnica, econômica e es-
paço físico. Alguns estudos e planos 
de ocupação já apontam há muito 
tempo as formas ra-
zoáveis e adequa-
das de investir na 
cidade, tornando-a 
melhor de se mo-
rar, ou mais susten-
táveis do ponto de 
vista socioambien-
tal. Embora cons-
tantemente amea-
çada pelas 
inundações e desas-
tres, muito já se 
produziu sobre as 
formas de enfrentar 
tal situação em ter-
mos de prevenção 
ou de convivência 
razoável com tais ameaças sem gran-
des custos econômicos e humanos. 
 Mas o desenvolvimento da 
cidade parece ter seguido a lógica do 
país e da maioria das cidades brasi-
leiras, marcadas de forma profunda 
pela desigualdade. Blumenau passou 
de uma colônia agrícola no sul do 
país para uma cidade industrial, re-
conhecida por seus produtos. Nos 
últimos anos, dada a crise do sistema 
de produção industrial, a economia 
blumenauense reconfigurou sua for-
ma de produção, adotando modelos 
mais flexíveis em torno da organiza-
ção da produção e dos contratos de 
trabalho. 
 Blumenau driblou a crise e 
saiu economicamente revigorada, 
mantendo seus índices de riqueza 

com relação ao PIB interno e níveis 
de emprego. Mas houve um empo-
brecimento local das classes traba-
lhadoras. Como aconteceu no mer-
cado globalizado, os salários foram 
pressionados para baixo com o obje-
tivo de diminuir custos e manter a 
competição, enquanto os contratos 

de trabalhos também foram “flexibi-
lizados”, de acordo com a nova 
moda. Isso se traduz em contratos 
temporários, sem as garantias usuais 
de direitos conquistados historica-
mente. 
 Uma cidade que se consoli-
dou através do perfil industrial con-
vive agora com uma população bas-
tante heterogênea do ponto de vista 
do trabalho exercido e frágil diante 
das condições econômicas. Pode-
mos observar esse fato na análise da 
produção do espaço urbano. Convi-
vemos com áreas mais ricas e bem 
dotadas de alguns equipamentos ur-
banos – geralmente privados, locali-
zados nas próprias residências, con-
domínios fechados ou em clubes 
privativos – e grande numero de áre-

as de ocupação urbana em precárias 
condições, sem qualquer estrutura 
urbana que faça jus à designação do 
espaço como “urbanizado”. 
 Recentemente, ao elaborar 
o Plano Municipal da Habitação de 
Interesse Social (PMHIS) na cidade 
de Blumenau, parte das exigências 

da recente Política 
Nacional de Habi-
tação, foram mape-
adas 53 áreas de 
ocupação pelas fa-
mílias de baixa ren-
da. Trata-se de áre-
as sem 
infraestrutura urba-
na como: áreas de 
lazer, ruas calçadas, 
transporte urbano, 
esgotamento sani-
tário e Centros de 
Educação Infantil. 
Além disso, o aten-
dimento é bem pre-
cário em unidades 

de saúde e escolas instaladas nessas 
regiões carentes. 
 Essa situação foi colocada 
pelos moradores das áreas durante 
oficinas e audiências públicas reali-
zadas por ocasião da elaboração do 
PMHIS. Algumas dessas comunida-
des já vem revindicando de forma 
organizada há vários anos melhorias 
ao poder público. Entretanto, o pou-
co que lugares como Vila União, Ga-
ruva e Pedro Krauss conseguiram foi 
muito mais resultado do esforço dos 
moradores do que do interesse do 
poder público. Mudaram as gestões 
e os partidos que estiveram no po-
der, mas pouco mudou na vida des-
sas localidades, que convivem com 
os problemas apresentados e com a 
ameaça constante dos riscos socio-
ambientais à que a grande maioria 
está sujeita. 
 Algumas destas áreas não 
tiveram os investimentos prometi-
dos ou esperados conforme Lei Mu-
nicipal, apesar de terem sido institu-
ídas como ZEIS (Zonas Especiais de 
Interesse Social) em 2008/2009, 
previstas pelo Estatuto das Cidades. 
A função principal das ZEIS seria a 
de possibilitar, através dos novos 
mecanismos jurídicos legais, tirar es-
tas áreas da irregularidade, dotando-
-as de infraestrutura adequada para 
seus moradores. No artigo 6º da Lei 
Municipal, por exemplo, pode-se 
constatar a afirmação de que a deli-
mitação das ZEIS para efeito de im-
plementação de Programa de Regu-
larização Fundiária, somente deveria 
ser realizada após cumprimento de 
algumas etapas como: cadastro do 
grupo familiar com a identificação 
de seus membros e da sua condição 
socioeconômica; levantamento to-

Entre os mais de cinco mil municípios 
brasileiros, Blumenau tem o 19º Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH). No entanto, 
faltam parques, praças, transporte público de 
boa qualidade, ciclovias, calçadas adequadas, 

preservação do patrimônio histórico e 
arquitetônico, moradias de qualidade e fora 
das áreas de risco ambiental, planejamento 
urbano que leve em conta as áreas de risco 
e investimentos em infraestrutura urbana 
para tornar as áreas seguras, entre outros. 

Comunidade do Morro da Garuva, 
no bairro Ribeirão Fresco

Foto: Jonatha Junge 
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pográfico cadastral dos lotes e das 
edificações existentes na área de in-
tervenção; situação fundiária do ter-
reno; condições topográficas; carac-
terização das áreas de risco; 
infraestrutura existente e outras. 
Constata-se, no entanto, que a maior 
parte das áreas escolhidas como 
ZEIS no município não possuem 
tais requisitos, o que gerou um pro-
cesso judicial impetrado pela UNI-
BLAM (União Blumenauense de 
Associações de Moradores) contra a 
administração pública municipal. 
Importante mencionar também, ba-
seado em pesquisa recente (SAMA-
GAIA, 2010), que as famílias mora-
doras dessas áreas são, em sua grande 
maioria, trabalhadores, atuando 
como vigilantes, faxineiras, serviços 
gerais, pequenos empresários, traba-
lhadores têxteis, pedreiros, pizaio-
los, etc. 
 Neste sentido, Lucio Kowa-
rick (2003, p.77) em importante es-
tudo sobre a vulnerabilidade socioe-
conômica e civil ao longo das 
ultimas décadas nos Estados Uni-
dos, França e Brasil, revela que a 
magnitude do pauperismo em nos-
sas cidades aparece de forma tão evi-
dente “que impede, cada vez mais, a 
afirmação de que vivemos em uma 
sociedade aberta e competitiva, 
onde quem trabalha duro e ardua-
mente consegue ter êxito”. Mesmo 
quem trabalha duro, como é o caso 
de muitas destas famílias, não conse-
gue acessar melhores condições de 
vida nas cidades. E o desemprego, o 
subemprego e a precarização do tra-
balho atingiram também parcelas 
importantes das camadas médias ou 
de antigos trabalhadores industriais 
que, apesar dos baixos salários, ti-
nham a garantia da longa permanên-
cia no trabalho. 
 Nesse contexto, consolida-
-se um projeto de desenvolvimento 
calcado na desigualdade, gerando 

má qualidade de vida para a maioria, 
aumento da violência, do risco so-
cial e ambiental. Esse tipo de desen-
volvimento marcou o país, que hoje 
convive com índices bastante desi-
guais. Ou seja, ao mesmo tempo que 
é a 6ª economia do mundo em PIB, 
ocupa 85º lugar em IDH entre 186 
países membros da ONU. Para se ter 
uma ideia, países como Chile (40º), 
Argentina (45º) e Venezuela (71º) 
estão em melhor posição, demons-
trando nossa incapacidade de geren-
ciar nosso atraso no que diz respeito 
à democratização do acesso à rique-
za e às oportunidades, bem  a uma 
melhor qualidade de vida. Com rela-
ção às cidades, o fato de Blumenau 
estar entre os melhores IDHs, junto 
com outras cidades catarinenses 
como Florianópolis, Joinville e  Bal-
neário de Camboriú, por exemplo, 
não a deixa em situação confortável. 
Convive-se com situações de pobre-
za em todo o território catarinense. 
Balneário Camboriú é um exemplo 
emblemático desta situação: ao mes-
mo tempo que ocupa a 7ª posição 
em IDH, convive com a vizinha ci-
dade de Camboriu, que ocupa a 
1.472ª posição no ranking do IDH 
dos  municípios brasileiros. 

 Certamente, as famílias po-
bres não encontram mais lugar para 
morar nas cidades “ricas” e passam a 

Convivemos com 
áreas mais ricas e 
bem dotadas de 

alguns equipamentos 
urbanos e grande 

numero de áreas de 
ocupação urbana em 
precárias condições. 

residir na periferia dos grandes cen-
tros. Então, precisam se locomover 
constantemente para trabalhar nas 
cidades maiores e chegar a opções 
de compras e lazer, o que faz essas 
pessoas perderem mais tempo e di-
nheiro. Essa situação piora a qualida-
de de vida de todos, pois engessa o 
trânsito e contribui com aumento do 
estresse. 

 As cidades podem fazer 
muito para superar em alguma medi-
da esta situação: construindo mora-
dias em locais mais adequados e 
mais próximas de infraestrutura ur-
bana; investindo em aumento de es-
paços de convivência e de atividades 
culturais; melhorando atendimento 
em saúde e educação de qualidade; 
e, sobretudo, estabelecendo um diá-
logo legítimo com a população orga-
nizada que conhece bem seus pro-
blemas e apresenta soluções, por 
vezes, mais adequadas que qualquer 
técnico bem atualizado. Esse diálogo 
com as organizações da sociedade 
civil que lutam por mobilidade urba-
na, melhorias em infraestrutura, po-
lítica habitacional decente e segu-
rança, pode provocar mudanças 
consistentes. Organizações como as-
sociações de moradores, Conselhos 
Comunitários de Segurança (CON-
SEG), ABC Ciclovias, Acaprena 
(Associação Catarinense de Preser-
vação da Natureza), a própria Uni-
versidade e outros que representam 
os mais diferentes anseios da popu-
lação local, poderiam ser ouvidos de 
forma respeitosa e verdadeira, na 
qualidade de cidadãos que interfe-
rem nos rumos de sua cidade e não 
somente chamados a opinar, como 
tem sido feito nos últimos anos, dan-
do falsa impressão de estarem parti-
cipando. Em alguns países, os muní-
cipes são chamados a discutirem até 
a cor dos prédios centrais da cidade 
onde residem, colocando-se o direi-
to ao patrimônio local e à paisagem 
como um direito coletivo. Ainda não 

Assentamento do Movimento dos Atingidos pelo 
Desastre (MAD), no bairro Ribeirão Fresco.

Foto: Jonatha Junge

entendemos isso. Mas espero que, 
aos poucos, possamos construir a ci-
dade  neste caminho.

Comunidade da Vila União, no 
bairro Itoupava Central

Foto: Jacqueline Samagaia 

O pouco que lugares 
como Vila União, 

Garuva e Pedro Krauss 
conseguiram foi muito 

mais resultado do 
esforço dos moradores 

do que do interesse 
do poder público.
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Acesso à justiça 
em tempos modernos
É impossível ter uma justiça efetivamente justa, frente à desigualdade social
Por Ana Maria Cipriani Pandini, estudante de Direito da FURB

Andrei Duwe, estudante de Direito da FURB

e Juliano Andriollo Teixeira, estudante de Direito da FURB

<ana-pandini@hotmail.com>

<andrei_duwe@yahoo.com.br>

<juliano@myself.com>

Em tempos passados, como 
alude Mauro Cappelletti 
(1988), o acesso à justiça 
dispôs de uma modifica-

ção importante, correspondente a 
uma mudança equivalente no estu-
do e ensino do Processo Civil. No 
período que antecedeu ao estado 
do bem-estar social, o acesso à jus-
tiça era do campo meramente for-
mal, desconsiderando as reais difi-
culdades encontradas pelas pessoas 
que, por qualquer motivo, sejam de 
ordem econômica, ou mesmo por 
falta de informações, não tinham 
acesso à justiça como previa a lei. 
Também não eram considerados 
os direitos coletivos, como é o caso 
das associações, nem os direitos so-
ciais, que exigem do Estado uma 
postura ativa perante a sociedade. 
 Cappelletti (1988) infor-
ma-nos, ainda, em seu livro que o 
acesso à justiça era considerado um 
direito natural, e como tal, considera-
do anterior ao Estado, não exigindo, 
dessa forma uma postura positiva, 
mas apenas que ele fosse preservado. 
 Azado trazer à luz um pe-
queno trecho da obra de Mauro Ca-
ppelletti (1988, p. 9): “A justiça, como 
outros bens, no sistema do laissez-faire, 
só podia ser obtida por aqueles que pu-
dessem enfrentar seus custos; aqueles 
que não pudessem fazê-lo eram consi-
derados os únicos responsáveis por sua 
sorte. O acesso formal, mas não efetivo 
à justiça, correspondia à igualdade, 
apenas formal, mas não efetiva”. 
 “Fatores como diferen-
ças entre os litigantes em potencial 
no acesso prático ao sistema, ou 
a disponibilidade de recursos 
para enfrentar o litígio, não 
eram sequer percebidos como 
problemas.” (CHAYES, 
1976, apud CAPPEL-
LETTI, 1988, p. 10) 
 Com a insu-
ficiência e abstenção 
do Estado nas relações 
sociais e com a evolu-
ção do Direito, veio à 
tona a necessidade de 
uma visão diferen-
ciada sobre os meios 
de acesso à justi-
ça, que 

vem como forma de inclusão social, 
de diminuição das desigualdades e 
como política de justiça social.

1. Conceito de acesso à justiça

Para adentrarmos no tema em 
questão, faz-se oportuno mencio-
narmos que, assim como Cappellet-
ti (1988) menciona em sua obra, a 
expressão “acesso à justiça”, é de di-
fícil definição, mas, por sua vez, ser-
ve para determinar duas finalidades 
básicas do sistema jurídico – o sis-
tema pelo qual as pessoas podem 
reivindicar seus direitos ou resolver 
seus litígios sob os auspícios do Es-
tado. Primeiramente, o sistema deve 
ser igualmente acessível a todos; se-
gundo, ele deve produzir resultados 
que sejam individuais e socialmente 
justos.

Faz-se necessário, para melhor 
compreensão do termo “assistên-
cia judiciária”, trazermos a definição 
de Deoclesiano Torrieri Guimarães 
(2011, p. 112): “Compete ao sindica-
to profissional a que pertence o traba-
lhador. É devida ao que percebe salário 
igual ou inferior ao do mínimo legal, 
assegurando-se benefício igual ao tra-
balhador de maior salário se ficar pro-
vado que sua situação econômica não 
lhe permite demandar sem prejuízo do 
próprio sustento ou da família.”

As seguintes definições nos per-
mitem observar sem 

d i f i c u l d a d e s , 
que assis-

tir signifi-
ca prestar 
a u x í l i o 
de alguma 

forma, am-
parar aque-
le que ne-
cessita de 
algo.

Em suma, 

“o acesso à justiça pode ser encarado 
como o requisito fundamental de um 
sistema jurídico moderno e igualitá-
rio que pretenda garantir, e não apenas 
proclamar os direitos de todos”. (CA-
PPELLETTI, 1988, p. 12).

A aplicação deste conceito já se 
encontra superada no Brasil, Sic 
como afirma com muita proprieda-
de Campo (2002, p. 54). Isso se dá, 
devido dispor em nossa Constitui-
ção, em seu art. 5º, inciso LXXIV, “O 
Estado prestará assistência jurídica in-
tegral e gratuita aos que comprovarem 
insuficiência de recursos”.

Como podemos observar nos 
dias hodiernos, a assistência legal 
no Brasil não se contenta mais em 
ser apenas judiciária, pois, conforme 
leciona Pedro Armando Egydio de 
Carvalho (1993, p. 303): “O adjeti-
vo composto – jurídico integral – cons-
tante no texto da Carta maior pos-
sui dupla finalidade: a) a assistência 
transcende o Juízo, ou seja, é jurídica, 
efetivando-se onde estiver o Direito; b) 
a assistência é integral, não se esgotan-
do na parte, na unidade, mas visa a in-
tegrar as seções e facetas de um todo; 
tem por escopo, em uma palavra, co-

ordenar os diversos grupos sociais, 
desintegrados do conjunto 

por sua margina-
lização.”

Aplica-
-se no Brasil o que 
a doutrina lusitana deno-
minou de acesso ao Direito, termino-
logia mais ampla que acesso aos Tri-
bunais.

Imprescindível trazer à baila, que 
a questão não diz respeito somente a 
aquele que se imagina titular de um 
direito à tutela do direito material, 
isto é, aquele que tem de se valer do 
direito de ação, mas também ao réu.

Isso se dá devido no passado ha-
ver a necessidade de integrar as li-

berdades clássicas, inclusive as de 
natureza processual, como os di-
reitos sociais. O direito de acesso à 
jurisdição é um direito à utilização 
de uma prestação estatal imprescin-
dível para a efetiva participação do 
cidadão na vida social, e assim não 
pode ser visto como um direito for-
mal e abstrato, independente aos 
obstáculos sociais que possam invia-
bilizar o seu efetivo exercício (MA-
RINONI, 2006).

Como já aludimos anteriormen-
te, nos dias de hoje a ideia de acesso 
à justiça não se limita ao mero acesso 
aos tribunais. Não obstante, leciona 
com suas palavras lapidares o ilustre 
Kazuo Watanabe (1985, passim): 
“Não se trata apenas de possibilitar o 
acesso à justiça enquanto instituição 
estatal, e sim de viabilizar o acesso à 
ordem jurídica justa".

Adentrando ainda mais sobre 
o assunto, afirma Kazuo Watana-
be (1985 apud GRINOVER, 1998, 
p. 115) que: “São dados elementares 
desse direito: o direito à informação; o 
direito à adequação entre a ordem ju-
rídica e a realidade socioeconômica do 
país; o direito ao acesso a uma justiça 
adequadamente organizada e forma-
da por juízes inseridos na realidade so-
cial e comprometidos com o objetivo de 
realização da ordem jurídica justa; o 
direito à pré-ordenação dos instrumen-
tos processuais capazes de promover a 
objetiva tutela dos direitos; o direito à 
remoção dos obstáculos que se antepo-
nham ao acesso efetivo à justiça com 
tais características."

Como expressão de justiça social 
e com a implantação por parte do 
Estado de bem-estar social, o acesso 
à justiça é tratado sob outro prisma, 
conforme Mauro Cappelletti (1988 
apud GRINOVER, 1998, pp. 115-
16): “A ordem jurídica e as respectivas 
instituições hão de ser vistas não mais 
a partir da perspectiva do Estado, que 
administra a justiça, mas da perspecti-
va dos consumidores, ou seja, dos desti-
natários da justiça, de modo que a pro-
blemática não traz um programa de 
reformas mas também um método de 
pensamento.”

"O acesso à justiça 
pode ser encarado 
como o requisito 
fundamental de 

um sistema jurídico 
moderno e igualitário 

que pretenda 
garantir, e não 

apenas proclamar os 
direitos de todos."

(Mauro Cappelletti)

2. Garantias da Constituição 
Federal de 1988

Apesar de receber grandes e seve-
ras críticas de todas as direções, não 
há como negarmos que a Constitui-
ção Federal brasileira de 1988 repre-
sentou um grande avanço legislati-
vo em termos de garantias e direitos 
individuais. A Constituição Federal 
acabou prestigiando a cidadania, de-
vido à mesma valorizar os Direitos 
Humanos.

Imagem de internet
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O legislador constituinte armou 
os cidadãos com instrumentos des-
tinados a fazer valer seus direitos 
violados, que, por sua vez, já teriam 
sido certificados pela própria Carta 
Política, com o intuito de fazer valer 
o exercício pleno da cidadania.

Mais objetivamente, podemos di-
zer que se trata de um exercício de 
direito de ação e da plena aplicação 
do princípio do contraditório e da 
ampla defesa, consolidados nos inci-
sos XXXV e LV, do art. 5º da vigente 
Constituição Federal de 1988, que 
foram erguidos à categoria de direi-
tos e garantias individuais e coleti-
vos.

Segundo Campo (2002, p. 51): 
“São princípios brasileiros de Direito 
Constitucional, segundo os quais ca-
berão tão-somente ao Poder Judiciário 
compor os conflitos de interesses, den-
tro de um procedimento em que as par-
tes são ouvidas antes de serem julgadas 
e apresentam provas de suas alegações, 
já que vedado, ao menos nas legislações 
mais modernas, o exercício da autotu-
tela.”

A história tem evidenciado que 
a não-provocação da tutela jurisdi-
cional pelos cidadãos, por desco-
nhecimento daqueles princípios ou 
até mesmo pela inércia de um titular 
de um direito ameaçado ou violado, 
faz com que seja praticado o exercí-
cio do direito pelas próprias mãos 
(CAMPO, 2002).

Isso nos leva a afirmar que, o Es-
tado deve combater o exercício des-
sa prática abusiva e ilegal, outorgan-
do ao cidadão um mecanismo para 
pôr em movimento o seu direito ma-
terial, o qual tem recebido as mais 
variadas denominações: controle 
judicial, judicial review, judicial con-
trol, jurisdição única, jurisdição de 
inafastabilidade do controle judicial, 
etc. (CAMPO, 2002).

É por causa disso que podemos 
observar que este preceito vem 
sendo empregado nas mais diver-
sas legislações constitucionais. Na 
Constituição espanhola de 1978, o 
preceito está expresso no nº1, do seu 
art. 42. Já na Carta italiana, sua pre-
visão se encontra no art. 24; na lusi-
tana de 1976, com as modificações 
de 1982, em seu art. 20; na germâ-
nica de 1949, o art.130; por fim, na 
venezuelana de 1983, através do art. 
49.

Relativo aos dispositivos citados, 
devemos advertir que se trata de um 
princípio que visa a resguardar a paz 
e a segurança jurídica da sociedade, 
sem o qual restaria frustrada toda e 
qualquer outra garantia assegurada 
ao cidadão, quer em nível de legisla-
ção constitucional, ou de direito in-
fraconstitucional (CAMPO, 2002).

Faz-se azado trazer a lume que, 
ao não dar para as pessoas necessita-
das as devidas condições para atuar 
em juízo, a ideia de “justiça” estaria 
comprometida, sem falar, ainda, da 
vulneração ao princípio da igual-
dade de todos perante a lei (art. 5º, 
caput, da Constituição Federal de 
1988), assim como reporta Campo 
(2002).

2.1. O acesso à justiça e seus 
dispositivos legais

Nos tempos atuais, a questão do 
acesso à justiça se implanta num 
quadro participativo. A participação 
do povo na administração da justi-

ça e mediante a mesma, são as duas 
facetas pelas quais se concretiza no 
processo a moderna democracia 
participativa.

Como sabemos, o objetivo é fazer 
com que todos tenham direito à as-
sistência judiciária gratuita, ou seja, 
ter um advogado para representá-
-lo gratuitamente, isenção de custas 
e despesas processuais, que falare-
mos especificamente adiante, assim 
como o direito á produção de provas 
de forma gratuita. Mister registrar 
que isso não importa somente ao au-
tor da ação, mas também ao réu.

Acerca da gratuidade da justiça, 
reporta-se a Lei 1.060/50, que pre-
vê “assistência judiciária aos neces-
sitados”. Na opinião de Marinoni 
(2006), não prevê isenção apenas 
dos honorários de advogado, mas 
também dos honorários de peritos, 
das custas judiciárias, das despesas 
com as publicações de atos oficiais, 
entre outras (art. 3º), tendo recen-
temente isentado o necessitado das 
despesas da realização do exame 
do código genético (DNA) (art. 3º, 
VI). Tais garantias têm por objetivo 
primordial dar às partes a possibili-
dade de efetivamente participarem 
do processo.

Ademais, para ocasiões em que 
denominamos de pequenas causas, 
observamos que o legislador brasi-
leiro deu resposta apropriada acer-
ca do assunto. A título de exemplo, 
a Lei nº 7244/84, onde o referido le-
gislador, não se preocupou em des-
formalizar o processo, utilizando os 
critérios da oralidade, simplicidade, 
informalidade, economia processu-
al e celeridade, como ainda, privile-
giou a conciliação das partes.

Por outro lado, quando estabe-
leceu que os juizados de pequenas 
causas só se instituiriam com a cor-
respondente implantação dos servi-
ços de assistência judiciária, aptos a 
darem assistência jurídica integral e 
gratuita aos pequenos litigantes, re-
conheceu a carência organizacional 
dos mesmos.

Um dado de extrema relevân-
cia que não deve ser esquecido por 
nós, dá-se acerca da referida Lei, que 
muito antes de sua vigência, vários 
tribunais de diversos estados brasi-
leiros já haviam implantado Conse-
lhos ou Juizados Informais de Con-
ciliação, exempli gratia, o Estado do 
Rio Grande do Sul. Foi o pioneiro a 
realizar tal ato, que tinha por objeto 
buscar vias alternativas capazes de 
evitar o processo por meio da conci-
liação prévia extrajudicial.

Destarte, após a lei, o art. 98, I, da 
Constituição Federal de 1988, veio 
dar estrutura constitucional à insti-

tuição dos Juizados Especiais, que, 
segundo Grinover (1998), foi cria-
do no sentido de facilitar ao peque-
no litigante o acesso à ordem jurídi-
ca justa.

Não obstante, leciona Ada Pel-
legrini Grinover que em outra cir-
cunstância o legislador brasileiro 
soube enfrentar bem o problema, 
dando-lhe solução: primeiro, pela 
Lei da Ação Civil Pública (Lei nº 
7.347/85), que tratou dos interesses 
difusos e coletivos, de natureza in-
divisível, pertinentes ao ambiente e 
aos consumidores.

 Depois relata a autora, que, atra-
vés da Constituição de 1988 e seus 
dispositivos relativos ao mandado 
de segurança coletivo e às ações co-
letivas de associações, de sindicatos, 
do MP e dos índios e suas comuni-
dades e organizações, sem prejuízo 
de outras titularidades a serem esta-
belecidas em lei; e finalmente, pelo 
Código de Defesa do Consumidor, 
que, segundo a autora, “ampliou a 
abrangência da ação civil pública, es-
tendendo-a à tutela de qualquer inte-
resse difuso ou coletivo e criando uma 
nova ação coletiva, pioneira nos siste-
mas de civil law, para a defesa de di-
reitos subjetivos divisíveis, de ordinário 
tratados separadamente, mas que po-
dem ser agrupados por sua origem co-
mum” (GRINOVER,1998, p. 118).

Completa ainda a autora que, 
para todos esses casos, o legislador 
brasileiro escolheu o caminho da le-
gitimação concorrente e autônoma, 
confiando a entes públicos ou or-
ganizações associativas a titularida-
de das ações coletivas. Desse modo, 
portanto em juízo dos interesses da 
coletividade, com sua organização, 
supre às deficiências organizacio-
nais dos titulares, individualmente 
considerados, permitindo o acesso à 
ordem jurídica justa de vastas parce-
las da população e a solução judicial 
de seus conflitos individuais e cole-
tivos.

3. Desigualdade socioeconômica

Podemos iniciar este tema, afir-
mando que o primeiro grande pro-
blema apontado pela doutrina, qua-
se que na totalidade das vezes, como 
entrave ao efetivo acesso à justiça é 
a carência de recursos econômicos 
por grande parte da população para 
fazer frente aos gastos que implicam 
uma demanda judicial.

Sabemos muito bem as despesas 
que envolvem uma demanda judi-
cial: no mínimo custas processuais 
e honorários advocatícios. Comple-
menta este pensamento Rodrigues 
(1994, p. 35), dizendo que: “Agrava-
-o ainda mais o fato de todas as par-
tes envolvidas possuírem formalmente 
os mesmos direitos; igualdade essa que, 
em regra geral, não se concretiza em ra-
zão das diferenças sociais.”

Entendemos, então, que na fal-
ta de igualdade, torna-se quase im-
possível uma decisão ser verdadeira-
mente justa. Obviamente que temos 
a consciência de que as diferenças 
entre as partes nunca poderão ser 
completamente supridas. Mas quem 
sabe amainadas.
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Prostituição 
e sociedade
Reflexão sobre o estereótipo dos profissionais do sexo e as condições de trabalho

qualquer diferenciação. São também 
os mesmos estereótipos que pesam 
moralmente sobre a mulher prosti-
tuta, produzindo estigmas e sofri-
mentos. A subjetividade que se rees-
trutura na emergência da identidade 
de pessoa e de profissional da prosti-
tuição passa por hesitações, tensões 
e conflitos com as outras identida-
des constituídas, na singularidade 
em que ela efetiva sua experiência 
enquanto ser histórico, social, afeti-
vo, moral e até mesmo religioso.

Ao se tratar da prostituição, por 
um lado, fala-se dela como a profis-
são mais antiga do mundo. Mas, por 
outro lado, é uma das profissões que 
até hoje, do ponto de vista moral e 
legal, ou seja, do respeito e dos direi-
tos, trabalhistas ou jurídicos, é trata-
da como se não existisse. Até hoje a 
prostituição não conseguiu fixar-se 
como profissão, nem do ponto de 
vista da legislação, nem dos saberes 
do cotidiano social que nos consti-
tuem como sujeitos de afeição e de 
repulsa.

Em termos gerais, nosso contex-
to social busca negar a prostituição 
enquanto profissão. Desqualifica, 
sobretudo moralmente, a pessoa da 
prostituta. Por que? Nossa socieda-
de convive com a prostituição, em-
bora com certo “mal estar na popu-
lação” Spink (1993), pois ela não 
condiz com a valoração política, 
econômica e moral sobre o corpo. O 
corpo que nossa modernidade idea-
liza é um corpo produtivo economi-
camente. Em qualquer circunstância 
ou avaliação, o corpo de cada indiví-
duo deve ter um valor econômico. 
Mesmo o corpo de uma pessoa ido-
sa, deve ser ocasião para a geração de 
dividendos econômicos, seja como 
turista, como praticante de algum 
esporte ou atividade de lazer, seja 
como doente para a indústria far-
macológica, seja como paciente para 
os múltiplos profissionais da área da 
saúde, ele sempre está em condições 
de ativo economicamente. Da mes-
ma forma, por exemplo, os portado-
res de necessidades especiais, por tan-
to tempo excluídos, abandonados, 
escondidos, em nossa moral merca-
dológica do corpo, necessitam ser 
incluídos. Afinal, eles são uma fon-
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De alguma maneira nos-
so imaginário social é 
perpassado pela atração 
que a prostituição exer-

ce sobre ele. Não importa de que 
lado nos situemos. Não faz diferença 
se condenamos a prostituição e isen-
tamos a prostituta, se condenamos 
ambas ou se entendemos a prosti-
tuição como um trabalho e a prosti-
tuta como uma trabalhadora, dignas 
de respeito, remuneração e proteção 
das leis e do Estado. Estamos, em to-
dos os casos, atraídos por ela.

Ser a favor ou contra a prostitui-
ção, condenar ou aprovar a prostitu-
ta é uma polêmica que pouco contri-
bui no trabalho do pensamento para 
entender o fascínio (de aprovação 
ou de reprovação) que ela exerce so-
bre a constituição do imaginário so-
cial. Tal forma polêmica de discutir 
o tema também só obnubila a fun-
ção crítica do pensamento que de-
veria, exatamente, produzir alguma 
claridade ao entendimento social da 
questão. Pensar, como disse o filóso-
fo alemão Martin Heidegger, é pro-
por a questão de tal forma que a pró-
pria pergunta auxilie o pensamento 
a abrir novos caminhos para nossa 
existência efetiva. Pensar, portanto, 
não é reafirmar nossos pré conceitos 
sobre as coisas. Pensar também não 
é seguir uma trilha que nos guie à 
verdade pré-existente ao próprio ato 
de pensar. Pensar é criar caminhos 
que recoloquem nossa relação com 
a verdade.

É nesse horizonte que se pode 
colocar a prostituição no horizonte 
de nosso pensamento. Ela é, como 
se sabe, não é um fato novo nas so-
ciedades. Ela é um fenômeno so-
cial, histórico, político, econômico 
e afetivo, fortemente carregado de 
valores, opiniões, preconceitos e es-
tereótipos. Na superfície de seu apa-
recer social as pessoas geralmente se 
manifestam com preconceitos e re-
provação moral. No entanto, conhe-
cer as experiências da prostituição 
é encontrar um mundo de relações 
de trabalho, de exploração, de so-
frimento, de pessoas que são filhas, 
irmãs, mães, etc. Por conseguinte, a 
prostituta existe também como mu-
lher, como filha, como mãe, como 
trabalhadora. Tais dispositivos de 
identidades implicam a construção 
de uma subjetividade com caracte-
rísticas múltiplas, quiçá, múltiplos 
mecanismos que acabam por amar-
rar a pessoa a regimes de sujeição 
identitária, simultaneamente seme-
lhantes e divergentes dos estereóti-
pos forjados pela misoginia reinante 
em nossas práticas sociais. São pro-
cessos identitários que divergem dos 
valores tradicionais que se impõe à 
mulher, carregados de restrições na 
expressão e no sentimento. Mas ao 
mesmo tempo, são os próprios este-
reótipos que servem de baliza para 
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te progressiva de inserção econômi-
ca no meio social, seja promoven-
do novas (e antigas) profissões para 
adaptá-los, inseri-los, qualificá-los, 
seja como profissionais em funções 
específicas. Estes também estão mo-
ral, política e economicamente sen-
do inseridos no tecido social. Eles 
são moralmente adaptados, politi-
camente governáveis e economica-
mente úteis.

Mas no caso da Prostituição, é 
um setor que não está politicamente 
submetido aos ditames de governo, 
moralmente é reprovado e, econo-
micamente não está submetido aos 
cânones da atividade econômica, 
não recolhe impostos, não produz 
bens. Neste sentido, de que maneira 
se produz, na experiência de corpo 
da mulher, uma subjetividade que 
rompe com a moral familiar e so-
cial, rompe com os ditames políti-
cos de ser governado pelos padrões 
sociais convencionados, rompe com 
as amarras da economia capitalista, 
para se reconstituir como prostitu-
ta. O que representa ser prostituta e 
como isso ocorre em nosso meio?   

De maneira geral, as pessoas que 
convivem em espaços sociais próxi-
mos a casas de prostituição (expli-
citamente assumidas como tal ou 
camufladas de diversas maneiras) 
se sentem mal em relação aos pros-
tíbulos e às prostitutas, seja as pro-
fissionais que trabalham na rua, 
seja as que trabalham nos diferen-
tes estabelecimento que oferecem 
serviços sexuais. Tal relação com a 
prostituição não é nova em nossas 
sociedades. Ela provém de épocas 
mais antigas, conforme se pode ver 
em autores como Spink (1993) e 
Foucault (1988), que denunciaram 
o preconceito enraizado nas culturas 
com relação às prostitutas. Oficial-
mente elas sempre aparecem como 
um mal, algo indesejável, detestável, 
que deve ser combatido. Qualquer 
pai jamais imagina que a filha pos-
sa tornar-se prostituta. Faria de tudo 
para evitar que tal (desgraça?) acon-
teça. Da mesma forma as mães, com 
muito mais dedicação se aplicam à 
educação moral e sexual de sua filha, 
tentando preveni-la para que jamais 
vire prostituta.

Não obstante, as prostitutas con-
tinuam a aparecer, a se multiplicar. 
Elas exercem sua atividade nas ruas, 
nos prostíbulos, nos hotéis, motéis, 
casas de massagem e até à domi-
cílio. Multiplicam-se, igualmente, 
as formas de prostituição, que são 
cada vez mais requintadas e sofisti-
cadas. Movimentam uma soma de 
dinheiro cada vez maior, ainda mais 
quando gerenciados por algum ca-
fetão (cáften), que tem por função, 
com relação ao dinheiro, "recondu-
zir ao próprio capital, ao lucro capi-
talista em seus circuitos normais, to-
dos os lucros que se podem auferir do 

prazer sexual, com a tríplice condição, 
é claro, de que, em primeiro lugar, esse 
prazer sexual seja marginalizado, des-
valorizado, proibido e que, nesse mo-
mento, torne-se caro pelo simples fato 
de ser proibido. Em segundo lugar, se 
se quer auferir lucro desse prazer sexu-
al, ele tem não só de ser proibido, mas 
na realidade, tolerado. E, por fim, tem 
de ser vigiado por um poder específi-
co, que é proporcionado precisamente 
pela mancomunação delinquentes-po-
lícia". (FOUCAULT, 2006, p. 139) 
 Percebe-se, assim, que a prostitui-
ção, que precisa ser marginalizada, 
é também assemelhada às demais 
formas de delinqüência. Da mesma 
forma, também a prostituição dever 
ser, simultaneamente, proibida e to-
lerada. Nessa ambígua marginalida-
de, em nossa sociedade, a prostitui-
ção faz parte do circuito capitalista 
de exploração econômica do corpo. 
Por este viés entende-se as razões 
pelas quais a prostituição é uma ati-
vidade que se encontra em pleno de-
senvolvimento, no interior de nossa 
sociedade.

Historicamente não há relação di-
reta entre o fato de uma menina não 
ter sido criada por uma boa família 
e o fato de ela tornar-se prostituta. 
Segundo Bacelar (1982), a opção 
pela prostituição não está vinculada 
à falta de cultura, falta de educação, 
falta de moral. Ao contrário, muitas 
são até boas mães e boas filhas, pro-
vém de famílias sempre preocupadas 
com a boa moral familiar. Outras, es-
condendo a atividade, possuem fa-
mílias exemplares.

Frente a isso, cabe colocar a ques-
tão: como se constrói a identidade 
das pessoas que se prostituem, sua 
subjetividade, as representações que 
fazem parte de seu imaginário? Além 
disso, como as pessoas que se pros-
tituem lidam com o ser prostituta/
to, em que momento rompem com a 
moral tradicional? São questões ape-
nas colocadas, mas que devem insti-
gar a discussão para pensarmos no-
vos possibilidades de caminhar pela 
existência com nosso próprio corpo 
e instigar a discussão sobre nossa 
maneira de construir a ética de nos-
sa experiência no mundo.
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Violência doméstica 
contra a mulher
Apesar de a lei garantir igualdade de gênero e prever punições a agressores, problema social continua
Por Thiago Rafael Burckhart, estudante de Direito da FURB, membro do Grupo de Pesquisa em Direitos 
Fundamentais, Cidadania e Novos Direitos e pesquisador da Academia Brasileira de Direito Constitucional (ABDConst)
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A violência contra a mulher 
na sociedade hodierna é 
fruto de uma história que 
se pauta na repressão e na 

exclusão social que remonta à idade 
antiga. Desde os tempos Aristotéli-
cos a mulher já era vista como um 
ser inferior a figura do masculino. 
Aristóteles em sua obra “A Política” 
defende tal ideia, colocando que a 
família é uma espécie de governo, 
onde um manda (figura do homem) 
e outros obedecem (figura da mu-
lher e dos filhos).  Dizia Aristóteles 
que “é pela mútua conservação que 
a natureza deu a um o comando e 
impôs a submissão ao outro”, conce-
bendo a desigualdade entre homens 
e mulheres como algo natural e im-
portante.

O surgimento da democracia na 
Grécia Antiga por si só também é ex-
clusória. Naquele período somente 
podiam tratar da “res” pública todo 
homem acima de 21 anos que pos-
suísse terras e consequentemente 
escravos para lhe sustentar, pois os 
homens da vida pública não podiam 
trabalhar. A mulher, desde tal época, 
é excluída da vida pública, da parti-
cipação social, da feitura das leis e da 
administração da pólis.

Durante toda a Idade Média a 
situação da mulher ainda era de re-
pressão. Excluída da vida pública e 
também marcada como ser inferior 
ao homem devido à forte influência 
religiosa na sociedade. A situação da 
mulher somente passa a “melhorar” 
no século XX, quando após a Se-
gunda Guerra Mundial, as mulheres 
passaram a exigir direitos civis e po-
líticos igualitários, visando o alcance 
de um patamar de igualdade social 
nunca antes visto na história da hu-
manidade.

Como é possível se notar no con-
texto acima, a mulher esteve subjul-
gada ao homem ao longo da história, 
ou seja, a violência (seja ela física ou 
psicológica) acompanha a mulher 
desde os momentos mais remotos 
da vida em sociedade e permeia até 
mesmo o pensamento social da so-
ciedade hodierna.

E, nesse sentido, o marco histó-
rico e jurídico da conquista femini-
na no século passado no Brasil foi 
a promulgação da Constituição de 
1988. A constituição determina que 
há igualdade entre homens e mulhe-
res em sociedade, e trata disso como 
um Direito Fundamental, elencado 

no rol de direitos do Artigo 5º. Mas, 
não somente basta que a Constitui-
ção declare direitos, é necessário que 
políticas públicas criem um sistema 
de garantia que protejam a mulher 
da violência doméstica e da desi-
gualdade de gênero.

A violência contra a mulher é um 
problema social no Brasil, segundo 
dados do Sistema de Vigilância de 
Violências e Acidentes (Viva) do 
Ministério da Saúde em 2012, o Sis-
tema Único de Saúde (SUS) recebe 
em média duas mulheres por hora 
com sinais de violência doméstica. 
Estes dados demonstram a freqüên-
cia com que a violência doméstica é 
cometida no Brasil, sendo que mui-
tas das mulheres que sofrem tal vio-
lência nem sequer buscam o SUS 
como ajuda.

É com o intuito de garantir meca-
nismos de proteção à mulher, como 
também um sistema de justiça, que 
foi criada a Lei Maria da Penha (Lei 
11.340), que visa enfrentar a violên-
cia contra a mulher e punir aqueles 
que venham a cometê-la. No entan-
to, a violência doméstica não atinge 
somente a mulher, mas também (in-
diretamente) a criança e/ou o ado-
lescente que passam a conviver com 
tal violenta realidade, o que influen-
cia a sua formação psíquica e faz com 

que essa criança, quando adulta, ten-
da a reproduzir tal violência alimen-
tando um ciclo vicioso e violento.

Dados de 2012, da Secretaria de 
Políticas Públicas para as Mulheres, 
as denúncias de violência cometidas 
contra a mulher, desde 2006 (ano 
em que a Lei Maria da Penha entrou 

em vigência) subiram 600%. Espe-
cialistas não acreditam que os casos 
tenham aumentando nesse período, 
mas que tenha-se dado maior publi-
cidade aos mesmos, em virtude da 
criação de mecanismos de informa-
ção sobre os direitos da mulher vio-
lentada.

De acordo com o Anuário das 
Mulheres Brasileiras de 2011, di-
vulgado pela Secretaria de Políticas 
para as Mulheres, a violência domés-
tica atinge 43,1% das mulheres bra-
sileiras. Ou seja, 4 em cada 10 mu-
lheres brasileiras já sofreram com ete 
tipo de violência.

A violência doméstica é um pro-
blema social que deve ser discutido 
nas escolas, na universidade e em so-
ciedade, criando assim uma massa 
crítica que responda de modo críti-
co a tais acontecimentos e questione 
tal violência. Entretanto, tal discus-
são não deve se isolar em determi-
nada classe social estigmatizada pela 
violência, mas abranger toda a socie-
dade, pois a violência doméstica está 
presente em todos os níveis sociais.

Para mudar esta realidade é ne-
cessária uma mudança nos valores 
sociais, na cultura da premente do-
minação do homem (julgado mais 
forte) sobre a mulher (julgada mais 
fraca), sobrepondo-a e construindo 
valores que visem a igualdade de gê-
nero. As leis, como a Lei Maria da 
Penha, tentam coibir tais práticas, o 
que se torna muito difícil, pois essa 
violência ocorre no berço familiar 
e da vida privada e muitas mulhe-
res que sofrem este tipo de violên-
cia não se sentem confortáveis de 
denunciar o companheiro e tornar 
a sua situação de vida particular pú-
blica nem mesmo a amigos e conhe-
cidos. Este é um dilema que acom-
panha os valores sociais e a moral de 
cada pessoa.

Para a efetiva mudança, o autori-

História de 
Maria da Penha 

Fernandes 
inspirou criação 

de lei contra 
a violência 

doméstica no 
Brasil. Hoje 

ativista pelos 
direitos das 
mulheres, a 

cearense ficou 
paraplégica 

depois que seu 
marido atirou 
nela e tentou  
eletrocutá-la. 

Foto: Reprodução/Banco Mundial

Após séculos de repressão e exclusão, 
a Constituição de 1988 representa um 

marco histórico e uma conquista da 
mulher brasileira porque determina que 
há igualdade de gêneros em sociedade.

O problema não 
atinge somente a 

mulher, mas também 
(indiretamente) 
a criança e/ou o 
adolescente que 

passam a conviver 
com essa realidade, 
o que influencia sua 

formação psíquica e faz 
com que se transforme 
em um adulto violento 

tarismo social, o conservadorismo, 
a hierarquização social e as concep-
ções de dominador versus domi-
nado devem ser deixadas de lado e 
passar a se conceber uma realidade 
pautada na necessidade de igualda-
de de gênero na sociedade.

Não tenho dúvidas de que esse 
processo é difícil e demorado, sobre-
tudo devido a correntes conservado-
ras que insistem na perpetuação das 
desigualdades sociais e na domina-
ção de uma classe por outra. No en-
tanto, se ninguém lutar pelo fim da 
exploração, nada acontecerá! Deve-
-se lutar, deve-se reivindicar, deve-se 
questionar, deve-se buscar o melhor, 
com persistência, pois como diz um 
provérbio chinês, “a persistência rea-
liza o impossível”.
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Servidores aprovam contas e 
planejamento do SINSEPES 
A Assembléia Geral Ordinária, realizada no dia 10 
de abril, aprovou as contas do SINSEPES relativas 
ao ano de 2012 e o planejamento para 2013. 
Na pauta da Assembléia Geral Extraordinária foi 
discutida a cláusula 4.7 da pauta de reivindicações 
do SINSEPES, apresentada durante a negociação 
salarial e no processo nº 06 do Consuni, e que 
gerou questionamentos sobre a interpretação a 
respeito da instalação ou não de uma Estatuinte. 
Concluiu-se que debater a alteração do Estatuto dos 
Servidores Públicos de Blumenau nesse momento 
retardaria a reformulação das Leis Complementares 
aprovadas em 2010 e que diversos pontos da 
pauta estão direcionados à discussão da legislação 
complementar e não ao referido estatuto. Em função 
disso, a redação aprovada para a cláusula foi: "4.7 
Revisão de todas as Leis Complementares aprovadas 
em 2010, bem como as resoluções internas que as 
regulamentam, de forma democrática e participativa 
garantindo os direitos dos servidores da FURB".

Unimed força servidores 
a mudarem de plano 
A Unimed Blumenau impôs este ano um reajuste 
de 15% para os contratos não regulamentados 
com os servidores da FURB. A empresa começará 
em maio uma campanha para explicar a migração 
para um plano regulamentado até o final de 
junho. Se os associados não mudarem, a Unimed 
já ameaçou complementar o aumento com novo 
percentual, totalizando 21% de reajuste neste 
ano. A Unimed Blumenau tenta extinguir o plano 
nº 010 (não regulamentado) há anos. Por meio da 
Resolução Normativa RN 254, a Agência Nacional 
de Saúde Suplementar (ANS) regulamentou a 
possibilidade de adaptação e migração para os 
clientes que possuem planos anteriores à vigência 
da lei nº 9.656 de 1998. O problema é que a 
Unimed só considerará a migração se todos os 
segurados fizerem a mudança, algo improvável já 
que são mais de mil servidores, incluindo ativos, 
aposentados, pensionistas e dependentes.

Há pouca informação no site da Unimed Blumenau 
sobre a migração. Uma seção responde dúvidas 
mais frequentes, mas esclarece apenas o 
suficiente para fazer a mudança individualmente. 
Enquanto isso, a empresa impõe aumentos 
abusivos e cada vez mais obstáculos para o 
servidor conseguir consultas e atendimentos.

O SINSEPES é contra esse procedimento e 
requer mais transparência no processo, ainda 
mais de uma cooperativa que se apresenta 
como uma organização com responsabilidade 
social, certificada pela ABNT. Consulte a 
Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) 
e conheça seus direitos. A FURB tem recebido 
propostas de outros planos que prometem uma 
gestão mais eficiente de saúde e não apenas 
transferência de custos. Compare e se manifeste.

ISSBLU realiza eleição 
de diretor-presidente
O Instituto Municipal de Seguridade Social do 
Servidor de Blumenau (ISSBLU) convoca servidores 
públicos municipais, efetivos e estáveis, ativos 
e inativos, integrantes do quadro de pessoal do 
Município de Blumenau, suas autarquias e fundações, 
da FURB e do Poder Legislativo Municipal, para a 
eleição de diretor-presidente do ISSBLU. A votação 
acontece no dia 24 de abril, às 15h, na sede do 
Instituto. Interessados em concorrer ao cargo devem 
se inscrever na sede do ISSBLU até às 13h30min 
da data da eleição. No ato da inscrição é necessário 
apresentar fotocópia da Cédula de Identidade e 
do CPF, além de atestado expedido pelo órgão de 
pessoal da entidade no qual se encontra vinculado, 
certificando a sua situação funcional, onde conste 
se efetivo e estável, a data de ingresso, cargo, 
lotação e escolaridade. O ISSBLU fica na Av. Martin 
Luther, nº 111, 8º andar, Ed. Master Center.

Comunidade acadêmica segue na luta pela federalização da FURB 
A reitoria da Universidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC) anunciou que planeja instalar um campus 
em Blumenau a partir deste ano. Embora seja 
considerada positiva a criação de 400 vagas públicas 
de ensino superior, a notícia gerou protestos da 
comunidade acadêmica da FURB. Estudantes e 
professores fizeram uma passeata pelos corredores 
do Campus I pedindo a criação de uma universidade 
federal na região a partir da estrutura da FURB. 
Já a reitoria publicou um comunicado oficial 
lamentando o encerramento das negociações.

Aproveitando a presença de autoridades na 
posse da nova diretoria da Associação Empresarial de Blumenau (Acib), um grupo mostrou em frente ao Teatro Carlos 
Gomes que o movimento ainda não “jogou a toalha” (foto). Na oportunidade, o Comitê Pró-Federalização também distribuiu 
material informativo, apresentando o exemplo de uma autarquia municipal de Nova Iguaçu (RJ) incorporada pela União. 
Além disso, o comitê se encontrou com o governador Raimundo Colombo, que se comprometeu discutir a federalização 
da FURB com o Ministério da Educação (MEC). Vereadores e outras políticas regionais também manifestaram apoio. 

Servidores e estudantes entendem que a instalação da UFSC não inviabiliza a federalização da FURB. A oferta inicial de cinco 
cursos de graduação não atende à necessidade da região do Médio Vale do Itajaí, que já conta, através da FURB, com 52 cursos 
de graduação, 11 de mestrado e dois de doutorado, além de atividades de pesquisa e serviços prestados à comunidade.

Recuperação de perdas 
espera orçamento de 2014 
O reajuste do servidor da FURB em março ficou em 
6,21%, enquanto a proposta de recuperar parte 
das perdas em 2,49%, apresentada pelo SINSEPES 
já para março, deve ser incluída apenas no 
orçamento de 2014. Isso será detalhado no início 
do segundo semestre deste ano. A votação foi 
apertada: 16 votos a favor da proposta da reitoria 
e 15 para a proposta apresentada pelo SINSEPES.

Foto: Oklinger Mantovaneli Júnior
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Da arte de ruminar
rar interesses de reserva de merca-
do, assim como o direito de dizer 
deve combater a concentração dos 
oligopólios da mídia. Há de se fi-
car atento. Por todos os lados, sem-
pre se deseja a palavra doce, aquela 
que me interessa em particular. O 
direito de dizer é humano, é maior 
que os interesses de propriedade, é 
maior que os interesses de profissão, 
é maior que os interesses do indiví-
duo. Qualquer tentativa de cercear 
este direito, de limitar este direito, 
de reduzir este direito, é sempre um 
atentando à democracia. Venham es-
tas tentativas de onde vier.

<viegas@furb.br>

Um país que permite que 
o presidente de uma Co-
missão de Direitos Hu-
manos e Minorias seja 

um xenófobo e homofóbico, não é 
um país sério. Uma igreja que permi-
te que seu pastor seja um xenófobo 
e homofóbico, não é uma igreja sé-
ria. Um eleitor que elege para o Con-
gresso Nacional um político xenófo-
bo e homofóbico, não é um eleitor 
sério. Sérias podem ser as consequ-
ências de tanta irresponsabilidade. A 
manutenção do deputado Marco Fe-
liciano à frente da Comissão de Di-
reitos Humanos e Minorias equivale 
a rasgar a Constituição Nacional, é 
crime de lesa-pátria.

O Partido Social Cristão (PSC), 
ao indicar Marco Feliciano ao cargo, 
repetiu o gesto de Calígula ao nome-
ar seu cavalo "Incitatus" ao Senado.

Tenho medo de deus, mas tenho 
ainda mais medo daqueles humanos 
que se arvoram deuses bradando leis 
como se estivessem recitando man-
tras.

Primeiro levantam bandeiras, de-
pois levantam fogueiras. Os mem-
bros da TFP que hoje "protestam" 
contra o direito dos gays constituí-
rem família, são uma caricatura re-
pugnante e bizarra dos inquisidores 
lascivos e criminosos que cobriram 
com as cinzas das suas vítimas a his-
tória do cristianismo.

Entre a terra e o céu, estamos nós. 
O mundo, meu caro, não é binário. 
Nem a noite é toda escura, tampou-
co o dia todo claro.

Se o Cristianismo atualizou a mi-
tologia grega (e atualizou), Cristo se 
constitui como uma espécie de som-
bra pop de Zeus.

"Viver numa casa de vidro é uma 
virtude revolucionária por excelên-
cia", escreveu Walter Benjamin em 
1929, no ensaio intitulado "O surre-
alismo: o último instantâneo da in-
teligência europeia". Bem, por certo 
e por sorte não nasceu Benjamin nos 
tempos dos "reality shows".

Revolucionário, hoje, é cuspir 
nas casas de vidro, desde que, claro, 
a cusparada esteja eivada de alma e 
não nasça apenas na boca.

Só há democracia efetiva onde to-
dos têm livre acesso ao pão e à im-
prensa. E liberdade de imprensa é, 
principalmente, liberdade de acesso, 
direito de dizer e condições para di-
zer. Quando dificultamos o acesso 
do cidadão ao direito de dizer, seja 
porque favorecemos o poder econô-
mico ou o poder dos bacharéis, con-
tribuímos decisivamente para a per-
petuação da sociedade da exclusão. 
Isto me parece óbvio. Isto me parece 
importante.

O direito de dizer deve supe-

por Viegas Fernandes da Costa, escritor

Fixou-o no fundo dos olhos, an-
tes de perguntar: "Se retirares dos li-
vros e artigos que publicaste todas as 
citações, o que resta, afinal, de teu?"

Vazio, preencheu o restante dos 
seus longos anos à nobre arte de 
plantar tomates.

9ª Ruminação

O sonho não tem asas. Asas li-
mitam-se ao céu, e mesmo este fin-
da próximo à terra. Ornitorrinco me 
explica que sonho com asas é o dese-
jo disfarçado. Desejar, diz-me, não é 
o mesmo que sonhar. 

Sonho também não cabe no pei-
to, quanto mais nas mãos, capazes de 
segurar desejos. Tampouco sonhos 
cabem na boca, lugar da palavra, esta 
prisão que nos liberta.

O sonho, explica-me Ornitorrin-
co, é tão imenso, que para vê-lo é 
preciso se estar de olhos fechados.

10ª Ruminação

Quintana ensinou a importância 
de ser passarinho. Por isso seguir, 
mesmo que tentem dizer que pas-
sarinhos não cabem mais neste céu 
de grandes naves e de aves de rapi-
na. Ser passarinho, ainda que ten-
tem provar que passarinhos nunca 
existiram! Há todos estes passarões 
e aviões que afirmam ter inventado 
o voo, mas suas verdades passam tão 
repentinas e depressa, que destas 
nada acaba por sobrar. Passarinhos, 
entretanto, o voo tímido aproximan-
do-os do vento, têm as penas infla-
das pelo mundo. 

Assim como sempre dirão serem 
os de agora os autores da roda, a 
roda sempre esteve aí.

11ª Ruminação

Sabe aqueles insetos que mor-
rem tostados nas noites de lâmpadas 
acesas? A diferença entre eles e nós 
é que nós sabemos que a lâmpada, 
apesar de luz, é morte. Ainda assim, 
insistimos.

1ª Ruminação

2ª Ruminação

3ª Ruminação

4ª Ruminação

5ª Ruminação

6ª Ruminação

7ª Ruminação

8ª Ruminação

Quando difi cultamos 
o acesso do cidadão 
ao direito de dizer 

contribuímos 
decisivamente para 
a perpetuação da 

sociedade da exclusão.

O sonho é tão imenso, 
que para vê-lo é 

preciso se estar de 
olhos fechados.

Imagem de internet
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Eventos hidrológicos 
no Ribeirão da Velha
Por Jonathan Kreutzfeld, Mestre em Planejamento Territorial pela UDESC, especialista em Ensino 
de Geografia de Santa Catarina pela FURB e professor de Geografia, Atualidades e Educação Financeira

<jkreutzfeld@hotmail.com>

O Ribeirão da Velha é 
uma das 52 sub-bacias 
do Rio Itajaí-Açu. Pos-
sui área de 55,65 km² 

e se estende em área urbana desde 
a região do Ristow, no bairro Velha 
Grande, até o Centro de Blumenau, 
o que representa cerca de 10 km de 
extensão, entre as nascentes e a foz. 
A população da bacia habita 56% 
em área urbana e 44% em área rural. 
Atualmente abriga cerca de 60 mil 
habitantes, de acordo com o Censo 
de 2010 (IBGE).

A primeira revisão do Plano Dire-
tor, em 1989, favorecia a construção 
de residências, edifícios, condomí-
nios, bem como a atividade comer-
cial, que também prosperou forte-
mente na área da Velha, assim como 
atualmente ocorre nas Itoupavas. 
O Plano Diretor sofreu outras revi-
sões em 1997 e em 2006, todas esti-
mulando a estruturação e ampliação 
dos bairros fora da área central. 

A tendência da urbanização é de 
ocorrer no sentido de jusante para 
montante e no Ribeirão da Velha, 
ao longo do tempo, o que se apreen-
de é justamente a maximização dos 
efeitos das cheias à jusante com um 
avanço acelerado da malha urbana 
no sentido montante. 

Na última década, houve um au-
mento significativo de problemas 
relacionados aos 
impactos ambien-
tais na bacia do Ri-
beirão da Velha. 
Em geral, enchen-
tes e alagamentos 
ocorrem na região 
mais próxima da 
foz e enxurradas a partir da região 
da escola estadual Adolpho Konder, 
como referência na rua João Pes-
soa, e da escola Lothar Krieck, nas 
imediações da rua Estanislau Scha-
ette. O motivo da maior incidência 
de enxurrada a partir dessas cotas é 
que abaixo delas ocorre remanso do 
Rio Itajaí-Açu, o que não impede de 
ocorrer enxurradas na região à ju-
sante.

Seria importante conservar a 
mata ciliar existente e a recompor 
as áreas onde a vegetação se encon-
tra degradada. Na prevenção de en-
xurradas e enchentes a mata ciliar 
aumenta a rugosidade dos canais de 
escoamento, reduzindo a velocidade 
da água, diminuindo o impacto des-

ses fenômenos sobre a bacia hidro-
gráfica. Além disso, o sistema radi-
cular das plantas da mata ciliar fixa 
o solo, diminuindo drasticamente a 
erosão das margens e o consequente 
assoreamento dos cursos d'água. As-
sim, tornam-se dispensáveis os pro-
cessos de retificação, alargamento 
e desassoreamento dos rios e ribei-
rões, feitos pelos governos munici-
pais há pelo menos três décadas.

Para melhorar o sistema de dre-
nagem, deve haver leis que apoiam a 
conservação de áreas de preservação 
permanente, bem como a adequa-
ção do zoneamento urbano, visan-
do ocupar áreas distantes dos pro-
blemas ambientais mencionados. 
Deve-se integrar, portanto, no pla-
nejamento urbano, um projeto de 
drenagem urbana que seja claro e in-
tegrado às demais diretrizes já exis-
tentes, incluindo todas as áreas de 
risco, tais como: deslizamentos, en-
xurradas, enchentes e alagamentos.

Neste contexto, a Lei Comple-
mentar nº 747, de 23 de Março de 
2010, em seu artigo 95, lamentavel-
mente reduz fortemente as áreas de 
conservação de mata ciliar nas sub-
-bacias do Rio Itajaí-Açu, em espe-
cial os Ribeirões da Velha, Garcia e 
Fortaleza, bem como seus afluentes. 
E mesmo ferindo legislações estadu-
ais e federais, não se cumpre, pois o 

que se vê, especialmente próximo 
da foz do Ribeirão da Velha, é cada 
vez mais o estrangulamento do leito 
do ribeirão. Como “remédio”, faz-se 
alargamentos de galerias a montan-
te, por exemplo, a obra recentemen-
te iniciada na confluência do córrego 
Jararaca e Ribeirão da Velha, pró-
ximo do Parque Ramiro Ruediger. 
Isso ajuda a população que margeia 
o córrego Jararaca, no bairro Água 

Verde, mas leva 
água com maior 
intensidade para 
a região do Victor 
Konder, onde há 
estrangulamento. 
Provavelmente, a 
consequência será 
mais água na ruas 
Antônio da Veiga e 

Sete de Setembro durante chuvara-
das de verão. Só como exemplo.

Recentemente ocorreu a publi-
cação do Decreto Federal 7.836 de 
12 de novembro de 2012. O decre-
to discrimina ações do Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC) 
beneficiadas pela transferência obri-

gatória de recursos. Entre as obras 
listadas, estão as de contenção de 
cheias no Rio Itajaí-Açu, principal-
mente com relação à macrodrena-
gem, o que não resulta em melhora-
mentos diretos nas sub-bacias, como 
é o caso do Ribeirão da Velha, salvo 
a região de remanso que fica à jusan-
te da mesma. No que diz respeito às 
sub-bacias, o decreto destina verbas 

para estudos am-
bientais e socioam-
bientais do Plano 
Diretor de Preven-
ção de Desastres na 
Bacia do Rio Itajaí 
e para preparação 
dos Termos de Re-

ferência para os projetos e estudos 
ambientais.

São consideradas secundárias 
pelo Projeto de Prevenção e Miti-
gação de Desastres na Bacia do Rio 
Itajaí-Açu, as obras no canal do Ri-
beirão da Velha que vislumbram 
melhorias no escoamento das águas 
com o intuito de evitar a ocorrência 
de eventos hidrológicos extremos 
nesta sub-bacia. Então, demonstra-
-se que as principais ações de pre-
venção ainda estão mais intensa-
mente relacionadas com medidas 
estruturais na calha do Rio Itajaí-
-Açú do que com medidas nas sub-
-bacias, que, por sua vez, podem 
naturalmente mitigar bastante os 
problemas com o próprio rio.

Urbanização das margens agravou efeitos das cheias

Conservar e recompor a vegetação, 
quando necessário, é importante para  

melhorar o  escoamento da água, reduzir 
a erosão das margens e o consequente 

assoreamento dos cursos d'água.

Mapa da bacia 
do Ribeirão 

da Velha, 
que se estende 

do Ristow, 
na Velha Grande, 

até o Centro 
de Blumenau.

Reprodução

Para melhorar o sistema de 
drenagem, também deve haver leis 
que promovam a ocupação de áreas 

livres de problemas ambientais, 
como deslizamentos, enxurradas, 

enchentes e alagamentos.


